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ANO XV - N.º 106 


DEZEMBRO 1939 


EFEITO CATALÍTICO DAS CINZAS 
NA HIDROGENAÇÃO DO CARVÃO 


Prof. A. HERCULANO DE CARVALHO (Director do |. S. T.) 
Dipl.-Ing. J. DE ALMEIDA TORRES (A. M. Freiberg) 
HENRIQUE SANTOS (I. 1. L.) 


(Comunicação apresentada à Academia das Ciências de Lisboa na sessão 
de 16 de Novembro de 1939) 


A acção catalítica das matérias minerais dos 
carvões na hidrogenação sob pressão com o 
fim de obter hidrocarbonetos (berginização) é 
admitida correntemente na literatura da espe- 
cialidade. Em certos casos a análise espectros- 
cópica das cinzas de certos carvões revela a 
presença de elementos (Ge, Va) de poder ca- 
talizador averiguado. 

Não conhecemos, porém, experiências onde 
tal acção seja nitidamente demonstrada, pare- 
cendo-nos por isso interessante a apresenta- 
ção desta nota, tanto mais que ela diz respeito 
a uma lenhite portuguêsa. 

As experiências de hidrogenação catalítica 
a alta pressão de carvões portuguêses foram 
iniciadas, em escala laboratorial, no Instituto 
Português de Combustíveis sob a direcção do 
segundo signatário desta nota, após estágio 
preparatório no estrangeiro. A instalação do 
Instituto (!) compreende um dispositivo que 
permite o aquecimento e movimento de rota- 
ção simultâneos de dois autoclaves, um de 11 
de capacidade para hidrogenação em fase ga- 


(!') V. «Arquivos do I. P, C.», ano de 1937. 


sosa e outro de 5 | para berginização (fase 
líquida). Foi nesta bomba que se realizaram 
as experiências descritas, feitas sôbre uma 
amostra de lenhite de Rio Maior. Depois de 
sêca ao ar a composição desta amostra era: 


Humidade............... 20,27 % 
CIO sense screnimia sas 18,68 % 
LATDONO si scaisa ass 39,94 % 
Fidrogénio ...cesescroo 2,69 % 
ATOR caaside verpue ras Dá 0,57 % 
ENTOITO uia Gesso 1,49 % 


Oxigénio e perdas... 16,36 % 


(O enxôfre referido é o combustível, sendo 
o total 1,81º/). O poder calorífico inferior é 
de 3.368 CalkKg. 

Trata-se de uma lenhite jóvem com elevada 
percentagem de oxigénio; referido ao carvão 
«puro» o teor de hidrogénio é apenas de 4,41º/o. 
Esta circunstância e a elevada percentagem de 
cinzas não nos permitiam a esperança de con- 
seguir altos rendimentos na hidrogenação di- 
recta. Realizámos, no entanto, numerosas expe- 
riências com resultados bastante concordantes. 
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Por via de regra não usámos veículo líquido, 
sendo a lenhite finamente pulverizada (peneiro 
de 6.400 malhas/cm*) e misturada com catali- 
zadores vários. Os outros factores (pressão, 
temperatura, tempo de reacção) foram também 
convenientemente modificados. Uma vez a ope- 
ração terminada e aberta a bomba, retomáva- 
mos tôda a pasta pelo clorofórmio, determi- 
nando o resíduo e a parte líquida solúvel. E 
apenas o resultado desta hidrogenação directa 
que agora nos interessa. 

Em determinada altura quisemos averiguar 
qual o resultado que se obteria com o mesmo 
carvão quási privado de cinzas. Com efeito o 
carvão que empregávamos tinha, no estado 
sêco, 23,43º/, de cinzas, o que é muito exage- 
rado, e os nossos catalizadores mostravam-se 
por vezes muito pouco activos o que podia 
atribuir-se a acção impeditiva das matérias mi- 
nerais inertes. Resolvemos por isso experimen- 
tar o método de eliminação das matérias mi- 
nerais dos carvões indicados por H, Sustmann e 
R.Lehnert (!) e modificado ligeiramente por nós. 

O carvão, com o calibre máximo de 4 mm, 
trata-se à fervura durante uma hora com solu- 
ção de CIH.2N; filtra-se e lava-se com água. 
O resíduo sofre então segundo tratamento com 
FH a 15%, durante 4 horas a cêrca de goº. 
Novamente se filtra e lava muito bem até eli- 
minação completa do ácido, 

Conseguiu-se assim reduzir o teor das cin- 
zas a 2,3 % (no carvão sêco) e, noutros en- 
saios, até 0,9 %. 

Não era de esperar que tal tratamento alte- 
rasse própriamente a substância carbonosa; 
quisemos no entanto certificarmo-nos disso 
analisando a lenhite preparada. Na tabela com- 
param-se os resultados referentes ao carvão 
antes e depois de tratado. 


Resultados referidos a «carvão puro» : 
L.bruta º% L. preparada 


Mat. voláteis............ 56,12 54,31 
Carbone fixo............ 43,88 45,69 
Carbone, cencensaso 65,42 65,44 
Hidrogénio.............. 4,41 4,34 
Enxoótre total...c..... 2,96 2,34 


() «Brennstoff Chemie», 19, 41-60 (1938). 

V. também sôbre a acção catalizadora das matérias 
minerais dos carvões, as publicações sóbre hidrogena- 
ção do «Fuel Research Board». 
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Há apenas, como se vê, ligeira deminuição 
de matérias voláteis e abaixamento de 0,07 % no 
teor de hidrogénio. Praticamente portanto a 
matéria carbonosa não sofre alteração química. 

Tudo levava a crer que o carvão assim pre- 
parado, daria melhor rendimento na hidroge- 
nação e se mostraria mais sensível à acção 
dos catalizadores. Mas a experiência veio mos- 
trar o contrário. Após um ensaio de resultados 
duvidosos, efectuâmos mais três de resultados 
concordantes e nitidamente mais baixos que 
aquéles que obtiveramos com a lenhite bruta. 
Surgiu então a hipótese duma acção cataliza- 
dora importante das cinzas, cuja contraprova se 
tez da seguinte maneira: à lenhite preparada 
juntámos 4% de cinzas, obtidas a partir da le- 
nhite bruta a temperatura não superior a 500º 
(para as alterar o menos possível). Esta mis- 
tura, hidrogenada, deu logo rendimento mais 


alto. 


Os resultados que se seguem, referem-se a 
operações conduzidas da mesma maneira : 
pressão inicial de 135-140 atmosferas, tempe- 
ratura de reacção de 480º e catalizador com 
base de WO? e Fe. Este catalizador que, com 
a lenhite bruta, aumentava razoâvelmente o 
rendimento de produtos liquidos, não se mos- 
trava sensivelmente activo em relação ao ren- 
dimento total de transformação da matéria car- 
bonosa. 

E este rendimento que vamos citar, indi- 
cando a percentagem de resíduo sólido isento 
de matérias minerais (R) por 100 de lenhite 


tratada: 

R 
> Eitinito: DEVIA ease cossrs ricas 4,0 
2) DRDS seem ros: roer 30,0 
3) » — preparada + 4% de cinzas 21,0 


Seria interessante fazer mais ensaios aumen- 
tando progressivamente a percentagem de cin- 
zas, mas outros trabalhos mais urgentes dis- 
trairam a nossa atenção. Propomo-nos retomar 
o assunto logo que nos seja possivel, 

Ve-se que uma quantidade de cinzas igual a 
cérca de 1/6 da que existe na lenhite bruta, já 
exerce acção catalizadora apreciável, 

Mas qual será o elemento ou elementos es- 
pecíficos ? 


A análise das cinzas do carvão de Rio Maior, 
é a seguinte: 


DNC (SIRI, cual sos at pacto so 66,80 
Foo (MPU). csaasssscsessaas 10,30 
Alumínio (OAB) ............... 5,90 
Caldo (OCA) cs Latedádca 4,78 
Magnésio (OMg) ........... 1,06 
Álcalis (em ONa?) .............. 1,80 
Manganês (OMn)................ 0,08 
Fómioro (PMO?) ...ceseessesesásess 0,06 
ENTRO O (SO) ..cecersencssenrese 9,35 

“100,13 


Vimos que o enxôfre não sofre alteração 
sensível no seu teor pelo tratamento com os 


ácidos; resta-nos o ferro que existe nas cinzas 
em percentagem apreciável. Mas não nos pa- 
rece que se possa torná-lo responsável pela 
acção catalizadora, que é muito pronunciada. 

Inclinamo-nos por isso a crer que existe nas 
matérias minerais do carvão de Rio Maior 
algum dos elementos fortemente activos, dife- 
rente dos que a análise química corrente deter- 
mina e que, pela sua percentagem mínima, só 
a análise espectroscópica permitirá reconhecer. 
Propomo-nos fazê-lo na primeira oportunidade. 

Por agora limitamo-nos a verificar essa acção 
catalizadora que, parece-nos, está suficiente- 
mente comprovada. 


Lisboa, 16 de Novembro de 1939. 
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Cálculo dos sistemas hiperstáticos com o auxílio 


de modêlos reduzidos 


PELO ENG. civit EDGAR CARDOSO 


1 — Generalidades 


Rara é a obra que, por uma questão prática 
de execução e de economia, não seja um sis- 
tema hiperstático por condições interiores, ex- 
teriores ou ambas conjuntamente. Infelizmente, 
pela lei do mínimo esfôrço a que todos somos 
levados por natureza, pela grande dificuldade 
de resolver certos problemas, tantas vezes sim- 
ples, por processos adequados, o engenheiro 
sacrifica a obra, única coisa que fica, em favor 
do projecto. Assim, quantas vezes o engenheiro 
passa do melhor tipo de construção, para sis- 
temas de menor grau de hiperstaticidade, mo- 
dificando-lhe a forma, natureza de apoios, con- 
tinuídade, desprezando certos elementos, que 
tão bem resistiriam, para colocar o sistema de 
acôórdo com as hipóteses simplistas de resolu- 
ção que arquitectou. 

De facto, o estudo dos sistemas hiperstáticos 
é muito trabalhoso no caso geral dos elemen- 
tos constitutivos do sistema possuírem mo- 
mento de inércia variável, e, mais ainda, quan- 
do não existe um eixo de simetria. E, se a 
construção não possue secções rectas com 
eixos de simetria, ou ainda, quando a constru- 
ção não pode ser considerada plana e tem de 
ser estudada no espaço, a resolução de tais 
sistemas é tão complicada, que poucos enge- 
nheiros ousam efectuá-la, A solução é, pois, 
práticamente insolúvel pelo cálculo, 

É opinião dos mais sábios engenheiros, e 
sôbre isso creio não haver dúvidas, que não 
necessitamos conhecer com precisão matemá- 
tica os esforços que se dão em determinada 
secção, provenientes duma solicitação conhe- 
cida. Bastam-nos, apenas, valores aproximados. 
E isto é assim, porque não podemos avaliar 
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(F. E. U. P.) 


com aquela precisão matemática, as tensões a 
que o material resiste. 
Os coeficientes de segurança expressos na 


carga de rutura (C), por exemplo do betão à 
.. 


compressão serão —, —, 
3 4 
0,4€, 0,5€ ou 0,6€. Quais se deverão adoptar ? 

Seria, evidentemente, ridículo ter uma tole- 
rância nas tensões encontradas sómente de 1, 
2, ou 3 º%, quando afinal é discutível a adop- 
ção dos referidos coeficientes, cuja variação é 
muito maior. 

Além disso, no caso do betão armado, uma 
peça raramente trabalha como se supõe nos 
métodos de cálculo clássicos, que ainda se 
adoptam entre nós e em quási todos os outros 
países (especialmente na determinação das ten- 
sões por flexão e por esforços tangenciais). 
Haja em vista os diferentes valores das fadigas 
que se calculam, consoante o método adoptado. 
Assim, o método de cálculo do Prof. russo 
Steuermann sôbre a flexão simples e composta, 
chega, por vezes, a quantidades de ferro de 
so “'y dos calculados pelos outros métodos, 
admitindo o mesmo coeficiente de segurança 
na obra. 

Os momentos de inércia e a fibra neutra 
longitudinal do sistema são, também, difíceis 
de avaliar e conhecer para que se possam de- 
terminar exactamente as hiperstáticas da estru- 
tura, não falando já na falta de precisão das 
sobrecargas e do coeficiente dinâmico a apli- 
car-lhes, 

Portanto, procurar uma solução exacta, cal- 
cular 4 ou 5 algarismos significativos para 
ordenada duma linha de influência ou dum 
momento de inércia, é um verdadeiro contra- 
senso. 


C 
ou — e no aço 


São estas as razões porque nos abalançamos 
a tornar públicos os resultados dos ensaios em 
modêlos reduzidos, para o cálculo dos siste- 
mas hiperstáticos. 

A falta de material e, principalmente, o es- 
casso tempo de que dispomos fora das nossas 
ocupações oficiais, não permitem que apresen- 
temos, por agora, resultados de ensaios em 
modêlos não planos, ou considerados como 
tais. Mas a avaliar pelos modélos ensaiados, 
diremos ser fácil, e com aproximação sufi- 
ciente, o cálculo experimental de qualquer sis- 
tema hiperstático. 


“— Fundamento do processo 


Quando uma solicitação actua num sistema, 
geram-se nas diferentes secções, fôrças e mo- 
mentos. Se tornarmos livre parte do sistema 
e aplicarmos fôrças ou momentos, ou ambas 
as solicitações, à secção até aí ligada ao meio 
exterior ou ao seu próprio meio, de maneira 
que o sistema fique com a forma que tinha 
antes de ser livre, essas solicitações serão as 
incógnitas procuradas. 

Vejamos alguns exemplos: 


1.º — Uma viga encastrada em A (fig. 1) e 
apoiada em B sujeita à acção duma 
carga F em €. 


Fig. 1 


Retirando o apoio B a viga fica apenas en- 
castrada em 4 e é, portanto, isostática. Se 
aplicarmos uma fôrça vertical em B, de baixo 
para cima, de tal forma que o ponto B fique 
na sua posição quando tinha apoio, a fôrça 
que aplicamos em 5 é a hiperstática pro- 
curada. 

Se a viga fôsse encastrada também em B, 
além duma fôrça vertical teriamos de aplicar 
um momento em 5 de forma que a tangente 
à fibra média em B ficasse com a inclinação 
que tinha antes de ser tornada livre. A fórça e 


o momento utilizados para tal fim seriam as 
incógnitas hiperstáticas. 


2.º — Um arco encastrado AB sujeito à acção 
duma fórça F (Fig. 2) 


a uu, 
E ha e 


"e 
e” 
A ANN 


Fig. 2 


Se o arco está carregado, quando o ponto 
B se torna livre, este desloca-se para uma 
nova posição B'. Se aplicarmos em 5' duas 
fôrças NY e T respectivamente segundo a fibra 
média e a normal em 6, e ainda um momento 
M, de tal forma que, sob a acção destas soli- 
citações, o ponto B' vá para 5, conservando a 
secção B a mesma orientação que tinha antes 
de ser livre, essas solicitações são as incógni- 
tas do arco. 


3.º — Portico multiplo apoiado com livre di- 
latação em A e B e articulado em C, 


De E (Fig. 3) 


Tornamos C livre e aplicamos-lhe duas fôr- 
ças normais, sendo uma vertical (por simplici- 
dade), de forma que o ponto € tome a posição 
primitiva. Depois tornamos D livre, aplicamos 
igualmente fôrças que levem 7) à posição que 


D 
Fig. 3 


tinha e, assim, para todos os pontos que dese- 
jarmos ou forem necessários, para levantar a 
hiperstaticidade. Teremos pela medida dessas 
fôrças, as incógnitas hiperstáticas. 
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4.0 — Arco encastrado submetido a uma dt- 
minuição de temperatura em tôda a sua 
massa, de t.º 


Em virtude dessa solicitação, o arco trans- 
formar-se-la, se fôsse livre, numa figura seme- 
lhante de corda (L— AL) em que AL é 
conhecido e igual a A L=atL. Mas como 
não é livre, a secção B (Fig. 4) fica imóvel e 


Fig. 4 


submetida, por ésse facto, a um momento flec- 
tor M, esfôrço normal N e esfôrço tangen- 
cial 7. 

Para os determinar não temos mais do que 
afastar, paralelamente a si mesma, a secção 5 
duma quantidade 2. L ou proporcional, se- 
gundo L, e aplicar-lhe fôrças e momentos que 
mantenham B nessa posição. Essas fôrças e 
momentos, à parte as escalas, que são conhe- 
cidas, serão as hiperstáticas devidas ao abai- 
xamento de temperatura. 


5.º — Arco encastrado duma ponte curva, en- 
viesada e de apoios desnivelados (Fig. 5) 


Áicado 


o 
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A resolução dêste problema é, pois, prática- 
mente impossível pelo cálculo, mas pode, fà- 
cilmente, ser achada a partir dum modêlo re- 
duzido. 

Se tornarmos o ponto B livre, e lhe apli- 
carmos fôrças e momentos em dois planos 
normais (por simplicidade) que o levem à po- 
sição que tinha, antes de sôlto, essas Íórças 
e momentos são as hiperstáticas procuradas. 


Só indicámos sistemas hiperstáticos exte- 
riormente, mas fácil é concluir que o processo 
é extensivo aos sistemas hiperstáticos por con- 
dições interiores, e mesmo àqueles que pos- 
suem as duas espécies de hiperstaticidade. 


3 — Considerações práticas 


Teoricamente, é possível resolver qualquer 
sistema pelo processo que ficou exposto. Resta 
ver o que dá na prática, se é possível obter 
modêlos reduzidos que correspondam ao sólido 
elástico da Teoria da Elasticidade, se as defor- 
mações são apreciáveis sem prejudicar o sis- 
tema, e se é possivel medir as solicitações a 
aplicar para desfazer os movimentos de deter- 
minada secção em estudo, 


A — Os modelos 


Podemos dizer que todos os materiais vul- 
gares de construção se prestam para executar 
modélos. 

Os metais são, contudo, os que nos parecem 
mais recomendáveis. Com o ferro obtivemos 
bons resultados; é um material barato e facil- 
mente trabalhável. 

A madeira, sob a forma de contraplacado, 
dá bons resultados especialmente para o es- 
tudo das vigas contínuas. 

A celulóide, sendo o material usado, por 
excelência, por vários autores, não apresenta 
para nós maiores vantagens que os metais. 
Não é possível obtê-lo no comércio com espes- 
suras superiores a 3"m, o que é inconveniente. 
É possível colar com acetona várias fôlhas até 
se obter a espessura desejada, mas é muito 
difícil confeccionar, com a celulóide, modelos 
não planos, 

À própria argamassa de cimento, simples ou 
armada, presta-se para a execução dos modê- 


los reduzidos e tem a vantagem de os aproxi- 
mar da realidade, no caso da obra ser de be- 
tão armado. 

O que é necessário, em primeiro lugar, é 
executar os modêlos com perfeição, de forma 
que correspondam ao sistema a calcular. Uma 
pequena variação na espessura duma secção, 
aumenta ou diminue muito o seu momento de 
inércia, falseando, por isso, os resultados. 


B— As deformações 


Contrariamente à maioria dos processos ex- 
perimentais com modêlos, só excepcionalmente 
medimos flexas, ou melhor deslocamentos. Com 
uma aparelhagem simples, que possuímos, não 
o podemos fazer com precisão e preferimos, 
assim, desfazer com fórças conhecidas (dina- 
mómetros) os movimentos que teve determi- 
nada secção pela aplicação da carga + 1. Uti- 
lizamos uns amplificadores dos movimentos 
que não possuem qualquer graduação e que 
nos servem, apenas, para sabermos, com certa 
precisão, se o sistema fica na posição que ti- 
nha antes da aplicação da carga e das conse- 
quentes hiperstáticas. 

A deformação dos sistemas é uma causa de 
érro por lhe modificar a fibra média, mas tem 
muito pouca importância. Podemos além disso, 
pela inversão da carga, mudar de sinal ao 
érro (!'), e como a carga pode variar também, 
teremos a garantia de que os resultados não 
são influenciados pela nova forma do sistema 
devida à sua deformação elástica. 


C — Medida das fôrças e momentos 


Nada de especial há a dizer quanto aos apa- 
relhos de medida. Qualquer dinamómetro sen- 
sivel ao grama, indo até 1 quilo é suficiente, e 
nós nem tanto possuímos, conseguindo, ape- 
sar disso, muito bons resultados. 

Pode, ainda, utilizar-se um prato ligado por 
um fio à secção do modêlo em estudo, com a 
interposição de roldanas para transformar as 
tensões em fórças verticais, e carregar êsse 
prato com grenalha até se desfazer o desloca- 
mento, no fim do qual se pesa. 


(!) Em grosseira aproximação. 


Os momentos são dados por fôrças excên- 
tricas ou por binários. 

Para diminuirmos as fórças estranhas do 
atrito do modêlo com a mesa, preferimos sus- 
pender os modeêlos (com fios tensos convenien- 
temente orientados), a apoiá-los em esferas. 
Esta última disposição dá maiores atritos, e só 
pode ser aplicada em modélos horizontais e, 
portanto, planos, o que é arbitrário no caso do 
emprêgo da suspensão. 


4— Aplicações 


Para ficarmos com o conhecimento dos êrros 
dos ensaios, fizemos a aplicação a modêlos dos 
elementos de principal resistência de 3 pontes 
que calculamos para a Auto-Estrada Lisboa- 
“Cascais. Apenas a falta de tempo não permi- 
tiu que submetêssemos a experiências tôdas as 
pontes e todos os elementos hiperstáticos que 
nelas entram, e pela mesma razão alguns en- 
saios ficaram incompletos. 


A—Viga contínua de momento de inércia 
variável 


No número 102 — Maio de 1939 da Técnica, 
apresentámos o cálculo duma viga contínua de 
momento de inércia variável, e com as extre- 
midades em consola. Essa viga, de dois tramos 
de 19gm,so cada, e com consolas de 6m,50, é o 
elemento de principal resistência da Passagem 
Inferior da Estrada de Circunvalação. 

Executámos um modêlo, em contraplacado, 
na escala dos comprimentos 1:100 € com mo- 
mentos de inércia proporcionais aos admitidos 
no cálculo. Para maior rigor de execução, pre- 
ferimos variar o momento de inércia, à custa 
da largura da viga em vez de variarmos a 
altura. 

Tomámos para hiperstática do sistema a 
reacção do apoio (Ao) da esquerda, única a 
considerar, pois tudo o mais se determina pelas 
equações da Estática. 

Para obtermos a linha de influência, coloca- 
mos a carga de 1 kg nas sucessivas divisões 
da viga, de um extremo ao outro, lendo em 
cada posição o valor da reacção que levava uv 
apoio A, à sua posição primitiva. Com os va- 
lores obtidos traçamos a linha de influência 
da Fig. 6. 
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Linhas de influência das reacções do apoio Ao 


Dada pelo modêlo 


Fig. 6 


Indicamos na Fig. 7 a linha de influência da 
mesma viga e da mesma reacção, obtida pelos 
cálculos analíticos, para ser possível a compa- 
ração dos resultados, 

As duas linhas são prâticamente coinciden- 
tes. Algumas das ordenadas têm o erro má- 
ximo de 2º/%, sendo na maioria iguais até à 
3.º casa decimal. Se notarmos que os valores 
encontrados são apenas a média de duas expe- 
riências, podemos afirmar que o estudo das 
vigas continuas de momento de inércia variá- 
vel, que é o caso corrente da prática, pode ser 
sempre efectuado, com superior vantagem, por 
via experimental. 


B— Arco abatido encastrado 


Empregámos um arco abatido do tipo encas- 
trado na Passagem Superior à Auto-Estrada 
Lisboa-Cascais, na Cruz das Oliveiras, que 
está actualmente em via de conclusão. O arco 
é de momento de inércia crescente do fêcho 
para as nascenças (!). Tem a forma circular 
concordada para as nascenças com arcos elípti- 
cos. À corda do arco é de cêrca de 26m e o 
abatimento é da ordem de 14/,. 

Efectuâmos um modêlo reduzido em contra- 
placado na escala 1:50. Determinámos apenas, 
experimentalmente, a linha de influências dos 
momentos no encastramento da direita, fal- 


(') Deveria ser de momento de inércia decrescente 
para as nascenças, como veremos num dos nossos 
próximos artigos. 
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Fig. 7 


tando as linhas de influência dos esforços nor- 
mais e tangenciais para o estudo completo do 
arco. 

Obtivemos diferenças apreciáveis entre os 
valores das experiências e dos cálculos, o que 
atribuímos aos seguintes factores: 

1.º Má execução do modêlo, que ficou mais 
espêsso junto ao fêcho do que lhe cor- 
respondia. 

2.º Insuficiência de encastramento perfeito. 

3.º Material pouco próprio, não igualmente 
elástico. 

De facto, os dois primeiros factores influem 
para que as ordenadas, encontradas no ensaio 
do modêélo, sejam mais pequenas que as obti- 
das pelo cálculo. 

Nas figuras 8 e g indicam-se respectivamente 
as linhas de influência atrás citadas. Têm, con- 
tudo, a mesma forma geral, com o mesmo 
ponto de momento nulo. Atendendo a que as 
variações do momento de inércia e a falta de 
encastramento perfeito dão valores diferentes 
para as ordenadas das linhas de influência 
(assim por exemplo, conseguimos só pela va- 
riação conveniente dos momentos de inércia, 
reduzir a menos de metade as ordenadas da 
referida linha), consideramos como bons os 
resultados obtidos. 


C— Pórtico trilátero encastrado 


Estamos, actualmente, a concluir o projecto 
da Passagem Inferior do Caminho para o Car- 
rascal, da Auto-Estrada Lisboa-Cascais, aonde 


Linhas de influência dos momentos do encastramento da direita (mio) 
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aplicamos, como estrutura principal, o pórtico 
trilátero rectangular do tipo encastrado. 

Este pórtico tem o vão teórico de 10m,00 e 
os elementos verticais ou montantes têm 6",50; 
o momento de inércia é constante em tôda a 
extensão do pórtico. 

Construímos um modêlo de ferro macio na 
escala 3/1900 e submetêmo-lo aos ensaios. 
Começámos por determinar as linhas de influên- 
cias dos momentos flectores no encastramento 
da direita, tanto para a acção das fôrças 
horizontais como verticais. Para esse efeito 
articulámos o modêlo nêsse apoio e desfizemos 
sucessivamente as rotações angulares que a 
secção sofreu para as várias posições da carga 
móvel. 
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Fig. 9 


Uma vez conhecidos os momentos de encas- 
tramento, desfizemos a articulação de modo 
que o sistema ficasse apenas como uma viga 
encastrada no apoio da direita e aplicámos-lhe 
no apoio da esquerda os momentos já conhe- 
cidos, correspondentes às posições da carga 
móvel. Em seguida, com dois dinamómetros, 
colocados ortogonalmente, um segundo o es- 
fôórço normal e o outro segundo o esfôrço tan- 
gencial no encastramento da direita, levámos 
a secção à posição primitiva. As sucessivas 
leituras dêsses dois dinamómetros permitiu 
traçar as linhas de influência dos esforços nor- 
mais e tangenciais da secção do encastramento, 
quer devidas às fôrças verticais, quer devidas 
às fôrças horizontais. 
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Para o estudo completo do modêélo, faltam- 
-nos os efeitos devidos à contracção do betão 
e variações de temperatura. Como explicámos 
já, deslocámos elâsticamente um encastramento 
duma quantidade proporcional a A L=atL. 
Para conservarmos a mesma orientação à sec- 
ção aplicámos-lhe um certo momento que, 


ge I 
multiplicado por > (sendo 7 a relação entre 
lo K lo 


os momentos de inércias do pórtico e do mo- 
delo, € a escala dos cumprimentos e A a cons- 
tante de À L) é o momento de encastramento. 
O esfôrço normal (no caso particular é nulo) e 
o tangencial que se devem aplicar para man- 
ter o encastramento afastado KA L da sua 
posição primitiva, são as duas hiperstáticas 
que faltam para a resolução completa do pórtico. 

A figura 10 indica a linha de influência dos 


Como se vê, comparando-as respectivamente 
com as figuras II e 13 que são dadas pelo 
cálculo, concluímos que são excelentes os 
resultados, pois as linhas pràticamente se con- 
fundem por sobreposição, 

Com maior aproximação ainda, se obtiveram 
os esforços normais e tangenciais e, bem assim, 
os efeitos devidos às variações de temperatura 
e à contracção do betão, que nos dispensamos 
de transcrever. 


o — Conclusão 


O estudo dos sistemas hiperstáticos pode, 
como vimos, ser conduzido com suficiente 
aproximação a partir dos modêlos reduzidos. 
O processo sutilizado é independente do grau 
de hiperstaticidade do sistema, da existência 


Linhas de influência dos momentos no encastramento da direita devidos à acção das fórças horizontais 


Dada pelo modêlo 


Fig. 10 


momentos no encastramento devida à acção 
das fôrças horizontais, obtida, experimental- 
mente. A figura 12 dá a mesma linha devida 
às fôrças verticais. 
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ou não existência de eixos de simetria e da 
forma complana ou não da estrutura. 

A aparelhagem é muito limitada. Não é ne- 
cessário mais do que uma mesa sólida, de 


Linhas de influência dos momentos no encastramento da direita devidos à acção das fórcas verticais 
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preferência de ferro ou de mármore, alguns 
dinamómetros, grampos, «pivots», agulhas 
amplificadoras dos deslocamentos e pouco 
mais. 

Há sempre processos de verificação, ou seja 
por questão de simetria ou por determinações 
a mais do que as estrictamente necessárias. 
Assim por exemplo, determinando as linhas 
de influência das fôrças verticais e a das hori- 
zontais, deverá a derivada das primeiras em 
ordem a x ser igual à derivada das segundas 
em ordem a 4. 

Atrevemo-nos a dar aos leitores da Técnica 
os resultados e conclusões dos nossos ensaios, 
sem ter o conhecimento do que se tem feito 
em Portugal e no estrangeiro sôbre o estudo 
dos sistemas hiperstáticos, a partir dos modê- 
los reduzidos. Conhecemos, ao de-leve, o mi- 
croinfluenciómetro do Prof. Magnel, parecen- 


do-nos que o seu uso é bem mais complicado, 
requere cuidados especiais, não é utilizável 
para modêlos não planos e não se obtém com 
êle maior rigor do que obtivemos nós. Pelo 
menos não necessitamos de maior aproxima- 
ção nos resultados. 

Se acaso os nossos ensaios, executados ape- 
nas com o fim de contribuir, numa fraca parte, 
para o desenvolvimento do estudo experimen- 
tal com modêlos reduzidos, não são mais do 
que um breve resumo, mal alinhavado, dos 
resultados obtidos por algum colega que a 
minha ignorância desconhece, perdôem-nos os 
leitores a falta cometida, 

Qualquer colega que duvide dos resultados 
obtidos ou que deseje assistir às nossas expe- 
riências, creia que nos dá imenso gôsto com a 
sua presença. Esta afirmação é extensiva a 
todos os estudantes de Engenharia, 
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INJECÇÕES DE CIMENTO 


Os estudos do engenheiro espanhol D. Fernando Derqui 
PELO ENG. CIVIL 1. S. T. RICARDO TEIXEIRA DUARTE 


A técnica das injecções de cimento tem tido 
um grande desenvolvimento na vizinha Espa- 
nha, não só pelo número e importância de 
barragens construídas, cujas impermeabiliza- 
ções atrairam quasi tôdas as casas estrangei- 
ras da especialidade, como pelos notáveis es- 
tudos do distintíssimo engenheiro D. Fernando 
Derqui Morilla e pelo êxito notável da interes- 
sante injectora San Roman, inventada por D. 
Alexandre San Roman, engenheiro de Cami- 
nhos, Canais e Portos. 

Por todo o mundo se têm multiplicado as 
aplicações do método das injecções de cimento, 
por exemplo em: 


Consolidação de terrenos desagrega- 
dos ou aquíferos, para perfuração de 
poços ou túneis e outros trabalhos sub- 
terrâneos. 


Impermeabilização e consolidação de 
muros de barragem e das suas funda- 
ções. 

Tamponamento de infiltrações no 
fundo de albufeiras. 

Impermeabilização de pavimentos e 
paredes de obras subterrâneas. 

Consolidação artificial do solo como 
método de fundação ou para remediar 
ruinas causadas por más fundações. 


Destes últimos trabalhos, alguns, tém sido 
celebrados e vulgarizados por jornais e re- 
vistas, não só pelo engenho que revelaram, 
mas principalmente pelo grande serviço pres- 
tado ao património artístico mundial. Refiro-me 
às consolidações da Catedral de S. Paulo de 
Londres, Tórre de Pisa, Basílica de S. Marcos 
de Veneza, Ópera de Berlim, Templo del Pi- 
lar de Saragoça, etc. etc. 
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À consolidação do Templo del Pilar, impor- 
tantíssima pela grande área abrangida, grande 
profundidade de terrenos aluvionários e outras 
circunstâncias especiais, foi estudada pelo ci- 
tado Engenheiro F. Derqui. 

Este aspecto da aplicação das injecções de 
cimento (e outros produtos) foi o que primeiro 
chamou a minha atenção por fôrça dos traba- 
lhos mais correntes da especialização a que 
dediquei a minha vida profissional. 


Consolidacion de la cimentación de la casa Arriaza, 
3- Madrid, para el arq. Sr. Martos 


O grande campo de aplicação das injecções 
de cimento e o segrêdo guardado sôbre os 
seus progressos pelas casas especialistas de 
diversas nacionalidades, tornam de alto inte- 
rêsse para os engenheiros portugueses os es- 
tudos publicados pelo Engenheiro D. Fernando 
Derqui, profundo conhecedor de tudo quanto 
nesse ramo se tem feito por todo o mundo, 
principalmente na Alemanha, Holanda e Sué- 
cia, onde permaneceu largas temporadas. 

É curioso notar o seu justificado entusiasmo 
nacionalista pelo triunfo indiscutível da técnica 
espanhola nesse ramo da engenharia aplicada. 
Devo dizer que isso constituiu o motivo inicial 
das minhas relações pessoais com tão distinto 
colega estrangeiro, sabido o entusiasmo com 
que tenho lutado pelo desenvolvimento, pos- 
sibilidades e direitos da engenharia portuguêsa. 
É que encontrei na sua linguagem de patrio- 
tismo, orgulho profissional e fé, o éco daquela 


linguagem que, mais viva ainda, se tem ouvido 
a mim, mais viva por mais necessária e menos 
fundamentada pessoalmente. 

Para chamar a atenção dos novos engenhei- 
ros portugueses para o problema geral da 
técnica das infecções de cimento e prestar ao 
mesmo tempo as minhas homenagens ao meu 
distinto amigo D. Fernando Derqui, transcrevo, 
na lingua do autor, a comunicação por éle 
apresentada ao (Congresso Internacional de 
Washington de 1936 (High Dams). 


Impermeabilizacion de cuerpos 
de presa, por medio de inyecciones 


à presion 


Vamos á considerar el problema de la per- 
meabilidad de los cuerpos de presa propia- 
mente dichos abstracción hecha de las filtra- 
ciones eventuales à través de sus contactos 
con las laderas y de las perdidas bajo y a tra- 
vés de su cimentación. Prescindiremos de 
aquellos casos en que la permeabilidad sea 
consecuencia de su porosidad, de defectos de 
soldadura entre las distintas capas correspon- 
dientes á las distintas etapas de su construcción, 
etc., y que salvo contados casos son de me- 
nor importância. Consideremos el caso de fil- 
traciones francas y abundantes homogenea- 
mente existentes à través de toda la masa que 
constituye el cuerpo de la presa, caso tipico y 
sobremanera corriente en multitud de presas 
relativamente modernas, de constitución, entre 
las que son representativas las construidas de 
manposteria, con ó sin pantalla de paramento 
superior. 

El problema de la impermeabilización de 
estas presas, suele venir agravado por la cir- 
cunstancia de que á todo evento tienen que 
permanecer forzosamente en carga durante la 
realización de los trabajos, y porque no suele 
bastar, si se ha de atender á la subpresión, 
con una impermeabilización superficial, que 
repare exclusivamente el paramento aguas 
arriba, sin tan siquiera proveer á la consolida- 
ción del núcleo central «actuante» del macizo 
de presa. 


Ejecución de un proyecto 
de impermeabilizacion 


La técnica inmigrante suele generalmente 
oponer á la natural exigencia de la Adminis- 
tración, de que sea confeccionado un proyecto 
y presupuesto con su natural aditamento del 
programa de realización de trabajos, previos 
á la contratación de los mismos (!), el argu- 
mento de que no es posible fijar de antemano 
el metraje de sondeos y cubo de metal à inye- 
ctar, pretendiendo que es exclusivamente eso 
lo que la Administración les pide. 

Creemos que, por el contrário, no solamente 
es posible la confección de un proyecto y pre- 
supuesto de impermeabilización sinó que es, 
además, imprescindible y carece de toda cor- 
rección técnica sin su complemento: un pliego 
de condiciones de ejecución material. De nues- 
tra própia experiência y del estudio de los 
excelentes proyectos, presupuestos y excepcio- 
nalmente bien preparados pliegos de condi- 
ciones confeccionados en buen número de 
casos por la Administración misma, deducimos 
que no tiene razón de ser la posición en que 
con respecto á esta cuestión se situan, en ge- 
neral, las casas estranjeras. 


+ " . " 
La cuestión de los "ensayos y consecuencias 


Usa la técnica extranjera del argumento de 
que lostrabajos de impermeabilizaciôn de presas 
son una cuestión de «ensayos y consecuencias 
y que en este sentido cada taladro inyetado en 
una presa es un ensayo del que extraer una con- 
secuencia para aplicarlas al taladro imediato». 
Este sistema conduce de la mano á la «conse- 
cuencia» de que una vez inyectada toda la presa 
fuera à lo mejor menester volver á comenzar, 
y así sucesivamente, por la eliminación tácita 
de la más mínima responsabilidad en cuanto 
que no sea el buen funcionamiento de los ele- 
mentos mecânicos que se utilicen y, consi- 
guientemente, de que el mecanismo objetivo, 
externo á la presa, de la inyección, está bien 
hecho. 

À «ensayos y consecuencias» opondriamos 
«práctica y conocimientos»; la práctica para 
interpretar el resultado de «algunos» ensayos, 
conocimiento para garantizar las «consecuen- 
cias«. Con estos ultimos conceptos se entiende, 
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para terminar, una garantia en el cometido del 
trabajo de impermeabilización desarrollado, 
que hará que al término de los trabajos de 
inyección sea una realidad la impermeabiliza- 
ción de la presa y su consolidación. 


Eficacia de la impermeabilización 


Como sistema de medida para comproba- 
cióon de la eficacia del trabajo desarrollado 
creemos que la Administración tiene tambien 
razón si fija una extensión y una profundidad 
de macizo, dentro de cuyos limites, la pérdida 
de agua por filtración, una vez terminados los 
trabajos de perforación de cierto número de 
metros y la inyección á su través de determi- 
nado cubo de producto, no sea inferior á un 
diez por ciento de la pérdida de agua aparente 
antes de la impermeabilización, y creemos que 
la Administración, como ya lo ha hecho en 
algunos casos, hace pleno uso de sus derechos 
y de su facultad de salvaguardia de los inte- 
resses que le están confiados, al exigir en el 
Pliego un plazo de un aho de garantia, aumen- 
tado en el número de meses necessário a par- 
tir de la fecha de terminación de la inyección, 
para dar cabida a un invierno y un verano 
completos para durante él comprobar los re- 
sultados obtenidos. 


La perforación de los taladros. — Punto más 
importante 


Al dividir en bruto los gastos totales impor- 
tantes los trabajos de impermeabilización (pro- 
mediados en un centenar de presas del caso 
que nos ocupa), entre los gastos de perfora- 
ción y los de inyección propiamente dichos 
incluyendo en estos ultimos el valor del mate- 
rial inyectado, llegamos á la conclusión de que, 
en general, los gastos de perforación absorben 
del so al 75 % del importe total. 

Se desprende la importancia que tiene la 
elección de un p/an de distribución de taladros 
— (Proyecto de impermeabilización) que sin 
aherrojan completamente la técnica de su 
puesta en práctica prevéa, que del presupuesto 
total de impermeabilización, Ja perforación le 
resta amplitud económica en la medida de un 
so al 75 % del importe total. En este sentido 
tambien resulta grato consignar que en nuestro 
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pais, los proyectos que conocemos de la 
Administración, consumen en la perforación 
hasta un 30 % del importe total del presu- 
puesto, como máximo. 


Disposición de los taladros de invección 


Mientras que gran numero de especialistas 
recomiendan la perforación de taladros verti- 
cales emboquillados à lo largo de la corona- 
ción de la presa, otro sector, asimismo extran- 
jero, se pronuncia por taladros exclusivamente 
horizontales emboquillados en el talud, con 
dirección águas arriba, 

La ejecución de taladros verticales supone, 
generalmente hablando, una longitud total de 
metros perforados menor, mientras que los 
horizontales arrojan un máximo de taladros 
por metro lineal de coronación. 

Nosotros somos, en general, partidarios del 
plan de taladros que con un metraje total de 
menor valor quantitativo resulte al mismo 
tiempo en el mayor número de taladros. 

Al tratar de este punto hay que tener pre- 
sente el factor denominado «sérdida de ce- 
mento», y que cuanto más próximo esté el 
cuerpo del taladro el paramento águas abajo 
de la presa, mayor es la «pérdida de cemento», 


Bosquejo de la impermeabilización 


Que la impermeabilización del cuerpo de 
presa se consiga como consecuencia del tapo- 
namiento producido por la decantación del ce- 
mento (ó la colmatación), ó como consecuencia 
de la «toma» del cemento nos llevaria muy 
lejos del propósito que nos ocupa. 

Nos parece probable que la colmatación ta- 
pone los huecos, y la «toma» haga estable 
y duradero este taponamiento. Ahora bien, 
para conseguir la colmatación de estos huecos, 
por decantación de la emulsión, resulta evi- 
dente que la cantidad de emulsión ó lechada 
que tiene que estar circulando a través del 
cuerpo de la presa para que llegue a decan- 
tarse cantidad suficiente para taponar un vo- 
lúmen de huecos, es enormemente superior al 
volúmen de estos huecos. Maxime si la inyec- 
ción tiene lugar en forma contínua, sin deten- 
ciones, 

De aqui resulta que cuanto más próximos se 


encuentren los taladros del paramento aguas 
arriba, mayor es el vólumen de producto inyec- 
tado que queda—dentro—del cuerpo de presa. 

Creemos que la mejor disposición de tala- 
dros es la que consiste en perforar taladros 
oblicuos emboquillados en la coronación etc., 
en tal forma que sus extremidades se encuen- 
tren, á cada nível, á igual distância de ambos 
paramentos. 


Les presiones de inyección 


Tal como quedó planteado arriba el meca- 
nismo interno de la inyección, se desprende 
que la presión de inyección debe ser tan baja 
como sea preciso para producir velocidad para 
arrastrar al producto en suspensión á suficiente 
distancia del taladro no superior á la que le 
separa del paramento aguas arriba de la presa, 
sin que, al mismo tiempo, sea inferior á la 
carga de la presa sobre el punto en que se 
inyecta, ni capaz de perturbar la inyección del 
taladro inmediato precedente sujeta á su fra- 
guado, por excesivamente grande. 

De aquí se deducen dos cosas que á nuestro 
juício tienen franca importancia; 1.º: que la 
inyección debe ser intermitente, pues así queda 
dentro del cuerpo de presa el máximo de pro- 
ducto, al descender á cero la velocidad del li- 
quido, emulsión, que lo transporta; 2.º: que se 
debe tender á impermeabilizar antes un macizo 
de presa, preferiblemente coincidente con el 
tercio central, que no á colmatar todo el cuerpo 
de presa, que llevaria, teniendo en cuenta el 
factor «pérdida», á cifras exageradas. 


Otras consideraciones 


Es evidente que la técnica extranjera tiene 
que evolucionar en las direcciones que apun- 
tamos. Ya lo hizo en cuanto las grandes pre- 
siones. Hace anos que se vió lo inadecuado 
de su empleo. Lo mismo ocurrió mas tarde 
cun la aplicación de emulsiones exagerada- 
mente fluidas, práctica completamente abolida 
hoy, y decadente fuera de Espafia cuando la 
técnica extranjeira pretendia utilizarla aqui. 

Creemos que en un futuro muy próximo 
acabarán por adaptar-se á las exigências de la 
Administración que, como decimos arriba nos 
parecen de todo punto responsables y justifi- 
cadas, so pena de abandonar definitivamente 
los trabajos, que cada vez en menor número 
realizan en Espafia. 

La técnica espafiola, por el contrário, sigue 
extendiendo su campo de acción en el extran- 
jero, donde, como en Belgica é Inglaterra se 
utiliza, con preferencia, una” inyectadora idea- 
da por um espafiol y patentada en la mayor 
parte de los paises del mundo. La consolida- 
ción con la inyectadora San Román, del Tem- 
plo del Pilar, las impermeabilizaciones de pre- 
sas y pantanos realizadas y las actualmente en 
curso de ejecución, las inyecciones de arcilla, 
etc., etc., jJustifican plenamente lo que antecede 
y confirman que el acceso al campo de la im- 
permeabilización de presas, de nuestra técnica 
despues de 18 afios de trabajos de inyección 
en Espafa es antes un derecho de técnica 
realmente acreditada, que merced concedida. 
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Estatística das Instalações Eléctricas em Portugal 


Como é costume, costume que já é uma tradição na nossa revista, publicamos, por amá- 
vel deferência do Ex” Prof. Eng. Ferreira Dias, alguns extractos da «Estatística das 
Instalações Eléctricas em Portugal» e o relatório que a acompanha. 

Já de há 2 anos a esta parte, que vimos lendo com um certo interêsse, os relatórios que 
acompanham a mencionada Estatística. Essa leitura é de aconselhar a todos aquéles 
que se interessam um bocadinho só que seja, pela electricidade portuguêsa, principal- 
mente a todos os colegas que esperam como nós, vir a trabalhar pelo seu engrandeci- 
mento, «dentro da pequenina célula» que nos competir. 

No relatório déste ano, é mais uma vez defendida a nacionalização da energia eléctrica, 
aproveitando tôda a energia hidráulica que o País pode fornecer. Daí nos virá o orgu- 
lho de podermos dizer um dia: tôda a electricidade que se fabrica na nossa Pátria é 
bem portuguêsa, é bem um produto nacional. No capítulo da «Potência Instalada» 
fala-se na já célebre barragem do Zézere, um dos grandes passos a dar para a tão 
almejada nacionalização. 

Ao lermos o relatório referente ao ano de 1958, uma das coisas que mais nos feriu a 
sensibilidade, foi o tom acerbo com que são feitas algumas considerações. Ao chegar- 
mos ao fim, lemos o seguinte: 

«...depois dum ano de trabalho pouco rendoso, igual a tantos outros que o antece- 
deram, nós, que nos consideramos homens de boa vontade, confessamos o nosso 
desconsolo pela falta de interêsse que julgamos sentir à volta do esfôrço que nos foi 
pedido e com o qual não temos procurado nem honra nem proveito. 

Diz-se que todos têm a sua hora; pode ser que ainda um dia reconheçamos que a 
nossa descrença é infundada, e ouçamos de alguém a frase do Evangelho: Homem de 
pouca fé, porque duvidaste ?» 

Ouererão estas palavras traduzir um desânimo? Não o cremos. A fé nunca há-de 
abandonar tão estrénuo defensor da boa electricidade portuguésa. É preciso cumprir a 
ordem do Chefe, tão a-propósito citada no relatório e tão explicita na frase que deve 
estar bem dentro do coração e do cérebro de todos os bons portuguêses : «Portugal poderá 
ser, Se nos quisermos, uma grande e próspera nação». 

É preciso batalhar pelo desenvolvimento da electricidade em Portugal, e creio que ela 
não tem melhor defensor que o Prof. Ferreira Dias. 

À nos, a-pesar-de ainda não termos autoridade para falar, diz-nos a nossa fé ardente, 
que a sua hora há-de chegar. Assim é necessário, assim tem de ser, para satisfação de 
todos aquéles que dão à electricidade, não só todo o seu esfórço, mas também um pouco 
do seu coração. 


S. M. 
RELATÓRIO 


À prorrogação por dois anos do mandato 
da Junta de Electrificação Nacional, deter- 
minada pelo decreto-lei n.º 28:689, traz-nos 
a obrigação de escrever mais uma vez a 


e estamos no décimo primeiro —- abrir esta 
publicação com um relatório; e nêle se cos- 
tuma fazer, a par do comentário estatístico, 
o resumo de um ano de trabalho da indús- 


abertura da Estatística das Instalações Eléc- 
ricas. 
Tem sido uso desde o segundo número — 
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tria eléctrica portuguêsa. 
Parece-nos bem proceder assim; damos 
vida a milhares de números que a falta de 


umas palavras de apresentação tornaria mo- 
nótonos e frios, e, porventura, inacessíveis 
a muitos; mostramos com serena verdade, 
sem exageros deformantes, tam usuais, o que 
vale e o que faz êste sector da Nação; e 
tornamos patente o nosso próprio trabalho 
naquilo em que o sentimos verdadeiramente 
útil — não apenas como fiscais do regula- 
mento, mas como peça activa da indústria, 
com aquelas funções de iniciativa, de coor- 
denação e de arbitragem que nos permitem 
os poderes da lei e a confiança dos parti- 
culares. 

Nestes relatórios se mencionam obras e 
planos, progressos e aspirações; nêles fala- 
mos do que nos parece bom e do que julga- 
mos mau, como se foram imitações profanas 
das Epístolas aos Coríntios; e por éles, 
alguns nos elogiam pelo desassombro e 
outros nos censuram pela irreverência. Mas 
nem uns nem outros têm razão. 

Quem visitasse há anos o Palácio de Cris- 
tal do Póôrto, quando nêle se admirava a 
Exposição Colonial, teria lido num dos topos 
do salão, em lugar de destaque, esta frase 
do Chefe, que reproduzimos de memória: 
Portugal poderá ser, se nós quisermos, uma 
grande e próspera nação. 

Estas palavras foram ali postas para que 
todos as lessem ; eram para todos um apêlo 
e para os portuguêses de boa vontade uma 
ordem. Mas cumprir uma ordem implica 
compreendê-la; e nós Julgámos compreen- 
der que a frase elegante e optimista, escrita 
naquela parede como paládio do nosso res- 
surgimento, queria dizer, despida das galas 
que o local impunha: Portugal poderá ser, 
se nós o fizermos, uma nação bem melhor do 
que é. 

Fazer Portugal melhor não se consegue 
com insatisfações políticas, nem com a crí- 
tica sistemática de assuntos para que se não 
tem preparação, nem com a passividade dos 
organismos acéfalos; mas consegue-o cada 
um, dentro da pequenina célula em que tra- 
balha, dedicando-se à sua profissão, estu- 
dando os problemas que lhe são conexos e 
promovendo à volta dêles um agitar de 
ideas, vibrante mas ordeiro, para que a 
consciência nacional os enxergue e os colo- 
que na posição que merecerem. 


E isto apenas o que fazemos; se o estilo 
é por vezes vivaz, não é desassombro nem 
irreverência ; é talvez, pela fórça do hábito, 
a preocupação didáctica de avivar os con- 
tornos de algumas imagens essenciais. Não 
merecemos nem louvor nem censura; cum- 
primos uma ordem, tal como a entendemos, 
com o entusiasmo que nos empresta à nossa 
devoção de portuguêses e de electricistas. 


* 


Houve tempo em que as estatísticas por- 
tuguêsas tinham fama de não existirem ou 
andarem atrasadas. E parece que a fama 
era justa. 

Mudaram as cousas para melhor, com 
alargamento na matéria e perfeição na pon- 
tualidade; ergueram-se justos louvores aos 
pioneiros desta reforma ; e todos os serviços 
públicos começaram a reconhecer a vanta- 
gem de fazer estatística, enviando às enti- 
dades que fiscalizam os respectivos boletins. 

A aplicação das leis da Física aos fenó- 
menos políticos, sociais e económicos tem 
sido tentado muitas vezes com êxito; e, no 
caso presente, a imagem de um corpo elás- 
tico em movimento oscilante, que ultrapassa, 
pela acção da inércia, o ponto de equilíbrio, 
não deixa de ter sua analogia. Sob a acção 
do impulso inicial, a elasticidade do sis- 
tema estatístico tem conduzido algumas ve- 
zes a um êérro por excesso, com duas mani- 
festações: a sobreposição de elementos pe- 
didos e a colheita de dados que não chegam 
a ser origem de nenhum estudo, pelo menos 
conhecido. 

Aqueles que, como nós, já trabalharam 
na indústria — do outro lado da barricada, 
segundo a frase de Clemenceau — conhecem 
o Justo mau humor com que se satisfazem 
as exigências oficiais cujo objectivo se não 
percebe; e como queremos servir sem mo- 
lestar, reduzindo aos nossos Serviços a fama 
de impertinentes — evitá-la é impossível —, 
temos tentado corrigir, quanto podemos, 
aqueles defeitos. 

Fizemos um primeiro acôrdo com o Ins- 
tituto Português de Combustíveis, no que 
se refere a máquinas instaladas; êste, em vez 
de se dirigir aos industriais, serve-se do 
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nosso arquivo como se seu fóra. O segundo 
acôrdo propusemo-lo o ano passado ao Ins- 
tituto Nacional de Estatística, e foi sancio- 
nado pelo decreto n.º 29:599, de 15 de Maio 
de 19392; êste organismo desiste de colhêr 
elementos sôbre a indústria da electricidade 
e nós comprometemo-nos a oferecer-lhos, já 
compilados, em prazos estabelecidos. O ter- 
ceiro acórdo tencionamos propô-lo à Direc- 
ção Geral da Indústria, cujos boletins esta- 
tísticos nos têm parecido mais eléctricos do 
que industriais; e é possível que no futuro 
procuremos entender-nos com outros orga- 
nismos que se proponham vir repetir aquilo 
que já fazemos desde 1927 —e relativa- 
mente bem. 

Não julgamos possível evitar o que apon- 
támos com a centralização total dêstes tra- 
balhos no Instituto Nacional de Estatística, 
porque há matérias especializadas que só 
alguns Serviços sabem lidar e que a êsses 
especialmente interessam ; mas não parece- 
ria descabido que os boletins a emitir fôssem 
sujeitos à verificação de um órgão central 
— não para ingerência no trabalho de cada 
um nem para o comentário inútil da redac- 
ção ou do formato, mas para a verificação 
sumária e rápida das interferências e para 
a supressão de tudo aquilo que não fôsse 
objecto, em tempo oportuno, de uma com- 
pilação pública ou reservada. 

Seria para nós mais uma peia, mas acei- 
tá-la-íamos de boa vontade. 


* 


Depois de vários anos de tentativas, con- 
seguimos agora, pela primeira vez, publicar 
alguns elementos relativos às ilhas adjacen- 
tes. São poucos, e alguns de pouca con- 
fiança; mas é de esperar que o tempo os 
melhore. 

Há três anos, neste mesmo local, referi- 
mos a dificuldade, no continente, de obter 
boletins estatísticos correctamente preenchi- 
dos, porque a maioria dos nossos distribui- 
dores (80 por cento, sem exagêro) não com- 
preende certas minúcias técnicas que a ela- 
boração desta Estatística nos obriga a pre- 
guntar; e é esta mesma causa, agravada 
pela demora das comunicações, que nos tem 
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impedido de compilar os elementos das ilhas 
a tempo de serem publicados, 

Outro melhoramento dêste volume é a 
modificação do quadro n.º 6 (consumo de 
energia) da II parte. Indica-se com mais 
pormenor a repartição do consumo segundo 
a sua natureza e dá-se maior relévo às tari- 
fas de venda; espera-se, por esta forma, 
poder avaliar a influência, nos consumos e 
nas receitas, dos novos tipos de tarifas que 
estamos impondo ao abrigo do decreto-lei 
n.º 27:289. À preocupação de não aumentar 
o formato desta obra levou-nos a comprimir 
a composição do quadro; daí o emprêgo de 
muitas abreviaturas, de que se dá uma lista 
no fim dêste relatório. 

Como entra êste ano em serviço a albu- 
feira do Ermal, já deverá valer a pena, na 
próxima Estatística, registar mais a fundo 
do que até agora se tem feito o funciona- 
mento dos nossos lagos de regularização ; e 
pensa-se que alguma cousa se poderá fazer 
no sentido de melhorar os elementos forne- 
cidos a respeito de iluminação pública. 

Projectou-se publicar éste ano um mapa 
das linhas de alta tensão, para actualizar o 
que saiu no volume de 1931; não o permi- 
tiu a falta de verba, mas espera-se no pró- 
ximo ano poder remover a dificuldade, 


x 


Potência instalada. — Durante o ano de 
1938 aumentou de 637 para 654 o número 
de centrais eléctricas, apesar de tôdas as 
nossas tentativas de concentração, cujas 
vantagens, muitas vezes aqui repetidas, se 
resumem assim : melhor serviço, mais baixo 
preço, menor importação. Mas porque mui- 
tos não acreditam nestes conselhos, dados 
por uns teóricos que não estão a par das 
realidades, e porque, em alguns casos, não 
há outro recurso, as centrais vão-se multi- 
plicando em rebentos de fraca vitalidade. 
Não podendo ser de outra maneira, ao menos 
que seja assim ; mais vale montarem-se cen- 
trais do que não se montar cousa nenhuma. 

Há-de chegar um dia em que se afirme 
oficialmente que isto é mau e que é preciso 
arripiar caminho; mas nesse dia será de 
Justiça dizer-se que estes Serviços manifes- 


taram públicamente o seu conhecimento do 
êrro e o seu propósito de o combater, tantas 
vezes quantas as Estatísticas publicadas até 
então, menos uma — porque a primeira não 
teve relatório. 

Ainda há pouco, no decreto-lei n.º 29:749, 
que criou a Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários, se liam estas palavras sôbre a 
indústria dos lacticínios: 


«.. é necessário evitar desperdícios 
e ordenar a actividade industrial de 
modo a reduzir ao mínimo o custo de 
produção. 

As causas do encarecimento estão 
principalmente no excessivo número 
de fábricas, no seu deficiente apetre- 
chamento e, não obstante o progresso 
dos últimos anos, na falta de técnica 
ou na sua imperfeição. 


A produção e a distribuição da energia 
eléctrica têm os mesmos defeitos e mais o 
da má qualidade do produto vendido, que 
não satisfaz as necessidades que devia ser- 
vir e menos ainda fomenta as actividades 
que devia estimular. Estamos a seguir na 
electricidade o caminho que aquelas pala- 
vras condenam ; mas fazemo-lo como último 
recurso e com a plena consciência de que 
se trata de soluções dispersas e provisórias 
que o futuro há-de abandonar. 

Temos mesmo a convição de que o de- 
feito é geral em quási tôdas as actividades 
portuguêsas, pela pobreza média da gente 
e pelo apêégo a um nível de vida inferior ao 
razoável — inferioridade que às vezes se 
elogia sob o eufemismo de sobriedade. 

Muitas das nossas indústrias não são 
grandes, nem médias, nem pequenas; for- 
mam um sistema abaixo de tôda a crítica, 
que poderemos designar por «economia de 
vão de escada»; e o sistema conserva-se 
e prolifera durante longo tempo porque há 
uma simpatia geral pelo que é humilde, 
mesmo que seja francamente mau, 

Tudo que em Portugal é grande é olhado 
com suspicácia; entre uma indústria bem 
montada e um curioso que trabalha por pal- 
pite, ou entre uma emprêsa ferroviária e 
um camionista de letras grossas, o portu- 


guês não hesita: vota sempre pelo segundo. 
E só nas horas de apérto, quando se sente 
a falência ou a concorrência estrangeira, 
quando se vê a incapacidade da produção 
nacional, quando se reconhece que a pauta 
não é remédio para todos os males, quando 
se percebe que precisamos de trabalhar e 
não apenas de nos entreter para não sermos 
subvertidos pelo avançar dos estranhos, é 
que corremos a concentrar a finança e as 
instalações, a gritar pela técnica, a aperfei- 
coar os fabricos. 

Desconfiamos mesmo que às vezes se cai 
na desorganização para fugir ao exclusivo ; 
mas parece-nos razoável pensar se, ante a 
pequena capacidade consumidora do País e 
a grande produção das modernas unidades 
industriais, não seria preferível perder o 
mêdo e entrar afoitamente pelo monopólio. 
Ao menos tínhamos a certeza de ter uma 
indústria; pelo outro caminho arriscamo- 
-nos a nunca ter cousa nenhuma, 

Retomemos a estatística. Do aumento de 
17 verificado no número de centrais, são 3 
de serviço público e 14 de serviço parti- 
cular; mas como houve 2 que se desmon- 
taram, as instalações novas foram respecti- 
vamente 3 e 16; faz-se porém notar mais 
uma vez que estes valores se referem apenas 
a centrais eléctricas, por estarem fora da 
nossa alçada aquelas que o não são. 

A potência instalada aumentou de 267 
para 280 milhares kW (quási tudo no 
serviço público) devido principalmente, 
como já se anunciara o ano passado, a uma 
nova máquina de 4 400 kW na central hi- 
dráulica do Ermal, da Electro-Hidráulica 
de Portugal, e outra de 6 300 kW na cen- 
tral térmica de Massarelos, da Carris do 
Pórto. 

As 19 centrais novas totalizaram apenas 
2 466 kW de potência; e se destas separar- 
mos a do Covão da Nave, da Penteadora, 
que tem 1150 kW, as restantes 18 têm como 
média a cifra insignificante de 73 kW por 
central. À potência média do País, que 
todos os anos cresce lentamente, ficou em 
430 kW por central, e 272 kW por má- 
quina; mas se contarmos só as instalações 
de serviço público, estes números sobem 
para 1210 e 640 kW, respectivamente, o 
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que ainda é muito baixo. Registemos como 
exemplo, e guardadas as proporções, que 
em 1934, último ano de que temos dados, 
as centrais seleccionadas que alimentavam 
a grid inglêsa eram em número de 135 com 
6 566 500 kW, o que equivale a perto de 
49 000 kW por central!. Mas foi assim que 
se conseguiu elevar o rendimento térmico 
a números compreendidos entre 16 e 25 
por cento, correspondendo a consumos de 
carvão com 11500 B. TP. U. por libra 
(6 400 cal/kg) da ordem de 850 a 550 g kWh; 
e assim se conseguiu também, apesar dos 27 
milhões de libras que custou a grid, mais 
19 milhões para unificação da freqiiência, 
chegar a tarifas de venda aos grandes con- 
sumidores, para utilização de 2500 a 3500 
horas, entre 0,4 e 0,5 d por kWh, isto é, à 
roda de 820 da nossa moeda? (carvão a 
15 sh. por tonelada). 

O caso inglês é o caso mais caracterís- 
tico e mais radical de concentração sistemá- 
tica, justificada pela produção térmica quási 
total; mas por tôóda a parte, mesmo onde 
predomina a hidroelectricidade, se caminha 
nesse sentido. As médias são, neste caso, 
muito inferiores à inglêsa, porque as fôrças 
hidráulicas têm que adaptar-se às condições 
locais (hidrográficas, topográficas e geoló- 
gicas) e porque há grande número de pe- 
quenas centrais antigas cujo encerramento 
nem sempre se justifica; mas os números a 
que se chega são sempre, apesar disso, con- 
siderivelmente superiores aos nossos. À es- 
tatística italiana de 1937º regista 1 260 
centrais com 5 219 320 kW, o que corres- 
ponde à média de 4200 kW por central, 
10 vezes superior aos nossos tristes 430 kW; 
e a estatística suíça de 1936! abrange 368 


! The Grid, separata de Electrical Industries de Nov. 
1934- Publicação n.º 1 176 de Babcock & Wilcox. 

* L'Organisation nationale de la production de Pêner- 
gie électrique en Grande-Bretagne, comunicação feita 
pelo Central Electricity Board ao 5.º Congresso da U. I 
P. D, (Zurich 1934). 

The national grid of Great Britain, publicação 
n.º 7250/7 da Metropolitan-Vickers. 

* La produsione di energia elettrica in Itália nel 1937. 

1 Statistique des entreprises électriques de la Suisse, 
arrétée fin 1976. Esta estatística só considera as instala- 
ções de serviço público e tracção. 
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centrais com 1962 800 kVA instalados, o 
que conduz à média de 4300 kW. E é ainda 
interessante notar que as mesmas estatísti- 
cas nos dão para aquela média, na Itália 
3300 kW em 1922, na Suíça 2 300 kW 
em 1925, o que mostra o seu rápido cresci- 
mento nos últimos anos!. 

No ano que corre o aumento da potência 
instalada deve ser pouco sensível; àparte 
a central de Guilhofrei, da Electro-Hidráu- 
lica, nada mais digno de registo deve apa- 
recer. Às 3 centrais hidroeléctricas presen- 
temente em construção (Santa Luzia, Sabu- 
gueiro e Ponte da Esperança) só mais tarde 
entrarão em serviço; a térmica do Cabo 
Mondego, aqui prevista há alguns anos, pa- 
rece estar agora dependente de operações 
financeiras; e a central de Alvega, projec- 
tada pela Hidro-Eléctrica Alto Alentejo, 
aguarda oportunidade, 

Dos 280 MW instalados cabem T9 às cen- 
trais hidráulicas e 201 às térmicas, o que 
dá para as primeiras 28 por cento do total, 
E desconsolador reconhecer que esta per- 
centagem subiu em dez anos apenas 3 uni- 
dades, quando o bom senso mandaria que 
fôsse essencialmente hidráulica a nossa ener- 
gia eléctrica. Precisamos valorizar os recur- 
sos nacionais (porque os temos) e garantir 
a segurança de serviço contra perturbações 
externas; e é sabido que os nossos carvões 
não podem servir de base à nossa electrici- 
dade, não pela dificuldade de os queimar, 
porque essa técnica é já hoje perfeita -— e à 
Carris do Pôrto se deve em grande parte — 
mas porque não são tam abundantes que os 
possamos desperdiçar. 

Prosseguem as pesquisas promovidas pelo 
Instituto Português de Combustíveis ; nada 
se sabe de definitivo, mas parece que algu- 
mas sondagens não têm dado resultados de 
entusiasmar. 

Não é novidade para ninguém o interêsse 


1 O número de centrais suíças com menos de 500 kW 
era de 213 em 1925, 175 em 1929 e 170 em 19936. A este 
respeito diz a estatística de 1929: La forte diminution 
du nombre des entreprises de cette catégorie provient de 
ce que leurs réseaux sont de plus en plus reliês aux gran- 
des usines, qui mettent alors les petites usines génératri- 
ses hors d'exploitation. 


de todos os países pelo equipamento das 
suas quedas de água, quando não têm com- 
bustíveis naturais; à nossa posição de 28 
por cento de potência hidráulica, corres- 
ponde a de 75 por cento na Espanha, 85 na 
Itália e 95 na Suíça; e mesmo a França, 
com a sua produção anual de 45 milhões de 
toneladas de carvão!, passou nos últimos 
dez anos de 30 para 40 por cento. 

Na política de fomento que se tem se- 
guido, depois que se arrumaram a fazenda 
e a vida dos portuguêses, julgamos desco- 
brir êste critério : estradas, portos, rega, ar- 
borização, saneamento, edifícios, urbaniza- 
ção, telefones, tudo quanto pertence à acti- 
vidade exclusiva do Estado, está em marcha 
com a velocidade que permite a nossa capa- 
cidade em trabalho e em dinheiro; mas as 
questões de interêsse geral afectas à activi- 
dade privada — referimo-nos à electricidade 
e aos caminhos de ferro — não têm parti- 
lhado daquele tratamento, como se o seu 
progresso não interessasse também a todos 
nós e ao conceito de Portugal no mundo”, 
Não parece que estas tenham menos cate- 
goria de obras públicas do que as outras; 
em todos os países do mundo, ou são fun- 
ções do Estado ou concessões do Estado for- 
temente fiscalizadas. E em tôda a parte têm 
igual tratamento. 

À gentileza do Prof. Girolamo Ippolito, 
que há meses nos visitou, a convite do Ins- 
tituto para a Alta Cultura, devemos duas 
magníficas publicações do Ministério das 
Obras Públicas de Itália”, donde tiramos 
estes números: no decénio 1922-1932 as 
obras públicas italianas (excluídas as recons- 
truções de guerra) consumiram 17 000 mi- 
lhões de liras, dos quais 346 milhões de su- 
bsídios para obras hidroeléctricas e 5 300 
milhões para caminhos de ferro; e no pe- 


1 L'énergie en France — Collection du Centre Polyte- 
chnicien d'Études Economiques. 

2 Há poucos meses, em França, em conversa com 
franceses, falávamos da demora das ligações ferroviá- 
rias entre Paris e Lisboa, por causa da lentidão das 
marchas na linha espanhola. Um dos presentes comen- 
tou: «Que maus combóios! A Espanha é um país atra- 
sado». Nós guardámos envergonhado silêncio. 

* Opere Pubbliche, 1922-1932. 

Le Opere Pubbliche nella Venezia Giulia, 1918-1938. 


ríodo 1918-1938, nos antigos territórios 
austríacos tornados italianos depois da 
grande guerra, do total de 3 200 milhões 
de liras, couberam 600 milhões a obras 
hidroeléctricas e linhas de alta tensão e 260 
milhões a caminhos de ferro. 

Em ambos os casos, apesar de viverem 
em regime de concessão à indústria privada, 
a electricidade e os caminhos de ferro em 
conjunto (e uma parte pode considerar-se 
comum porque diz respeito a electrificação 
de vias) foram considerados de tal impor- 
tância — per essere strettamente legata a 
tutte le attivitã del Paese, diz-se da electri- 
cidade — que lhes coube cêérca de um térço 
do orçamento das despesas. 

Tem-se acusado a Itália de gastar mais 
do que deve, e pode bem ser que seja ver- 
dade; mas não deminue por isso 9 valor da 
comparação, dado que seria insensato atri- 
buir algum significado ao nível absoluto 
dos números. 

Do que noutros países se tem feito pela 
electricidade, como nervo de tôdas as in- 
dústrias, ocorre-nos um artigo publicado 
em 1931 na Revista de Obras Públicas, de 
Madrid!. Mas não vale a pena citar mais 
exemplos; para o nosso objectivo de escla- 
recer a posição do problema, a-fim-de que 
se adoptem as soluções que forem julgadas 
melhores, basta-nos juntar ao que ficou dito 
o nosso voto, tantas vezes aqui expresso, de 
que se faça da nossa electricidade um ins- 
trumento mais útil e mais ordenado do 
que é. 

A 2.º série do Diário do Govêrno de 23 
de Dezembro último, insere o acórdão do 
Supremo Tribunal Administrativo sôbre o 
recurso n.º TT4, em que é recorrente a Com- 
panhia Nacional de Viação e Electricidade, 
com o pedido de anulação do decreto n.º 
21:712, que declarou a caducidade da con- 
cessão do Zêzere, Foi negado provimento ; 
a concessão está livre definitivamente, e é 
agora oportuno fazer sôbre êste caso algu- 
mas reflexões, já prometidas nos dois últi- 
mos relatórios. 


1 A, S. Peralba — Politica hidráulica, El Estado, las 
grandes obras hidráulicas y la producción de energia 
eléctrica. 
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A falta de cumprimento pela concessio- 
nária dos prazos fixados para execução das 
obras, alegada no decreto como causa de 
caducidade, foi a razão jurídica que permi- 
tiu, felizmente, anular um contrato franca- 
mente mau. 

O caderno de encargos da concessão, re- 
digido numa época de pura infância da arte 
para os portuguêéses, sem estatísticas e sem 
directrizes bem definidas, é um documento 
inaceitável à luz dos conhecimentos e das 
ideas de hoje. Este é o fundamento da cadu- 
cidade; e a análise de alguns artigos basta 
para o esclarecer. 

A condição 6.º do artigo 24.º fixa as des- 
pesas anuais do aproveitamento, para o cál- 
culo do preço de custo da energia. Não vale 
a pena transcrevê-la, para não alongar, nem 
justificar a maneira como fizemos as contas ; 
basta indicar os resultados, que são os se- 
guintes, em percentagem do capital de pri- 
meiro estabelecimento : 


Por cento 


Encargos financeiros. . «cc... 45 
Despesas de exploração : 
a) Despesas gerais. . «cc cv. 2 
DI MEM. ss rsss rms 2 
CINMMOS à ssmt pegas É 
d) Conservação e reparação . +... 3 
e) Fundo de renovacão +... .. 2 


Total" . «vs os 


Aqueles que estiverem afeitos a estes cál- 
culos e se lembrarem de que uma parte 
muito importante do custo da obra é a bar- 
ragem, que se não amortiza, porque se pre- 
sume que venha a durar todo o tempo da 
concessão — e mais algum —, acharão que 
o total de 16 por cento é excessivo; mas 
para os que tiverem dúvida citamos um 
térmo de comparação. 

O n.º 25 da revista V. D. T. Nachrichten, 
de 18 de Junho de 1930 (dedicado à 2.º 
Conferência Mundial da Energia, reiinida 
nessa data em Berlim), publicou um grá- 


O caderno de encargos fixa o juro na taxa de des- 
conto do Banco de Portugal, que é hoje de 4,5 por 
cento; mas era na data do contrato de 8 por cento, o 
que elevava o total a 19,5. 
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fico comparativo dos encargos de produção 
de energia nos diversos tipos de centrais 
geradoras e néle se atribuem às centrais 
hidroeléctricas os seguintes valores : 


Por cento 


Juro “ “ * “ . * . . º “ . “ . . hd o 
ENIGTHMAÇÃO. ms a ms p eg 1 
Exploração e conservação . +. ... 2,6 


DOM = à g 5 ww 


— 
pa 
[ep] 


Pondo de parte o juro do dinheiro, muito 
variável com o tempo e com os países, e 
limitando-nos a comparar os encargos de 
amortização e exploração, acharemos 11,5 
por cento, contra 3,6. 

Se agora lermos os artigos 5.º (modifi- 
cado pelo decreto n.º 18:244) e 24º, che- 
garemos, em conjunto e em resumo, às se- 
guintes conclusões : 


1.º O Estado tem direito a um qui- 
nhão de energia proporcional à sua 
participação no capital, destinado a 
electrificação rural e fomento indus- 
trial, agrícola e mineiro, em serviços 
declarados de utilidade pública; 

2º O Estado tem direito a mais 15 
milhões de kWh para si ou para ceder 
aos municípios do perímetro hidráu- 
lico ou aos sindicatos agrícolas decla- 
rados de utilidade pública, para tra- 
balhos agrícolas de interêsse comum ; 

3.º A energia do Estado em qual- 
quer dos casos anteriores só pode uti- 
lizar-se em trabalhos econômicamente 
inviáveis com energia vendida directa- 
mente pela concessionária ou por clien- 
tes seus, salvo para a energia cedida 
aos municípios e sindicatos, nos termos 
do número anterior; o 

4.º Tóda a energia tomada pelo Es- 
tado será paga ao preço de custo, cal- 
culado com as percentagens atrás apon- 
tadas. 


À energia do Estado, com tantas restri- 
ções, não poderia servir para grande cousa; 
e onde pudesse aplicar-se em obediência ao 
texto, talvez fósse inviável em virtude do 


preço. 


Finalmente, o artigo 22.º fixa o preço 
máximo de venda de energia nas barras da 
central; êsse preço, variável com a quanti- 
dade produzida, oscila entre 802 e 0801(4) 
ouro, o que, com o coeficiente 24,444, cor- 
responde a 849 e 834 por kWh para ener- 
gia posta no Zêzere, isto é, sem encargos 
de transporte. 

Se notarmos que o actual contrato de 
fornecimento à cidade do Pórto fixa um 
preço que virá a oscilar entre 826 e 328 
por kWh, para energia já transformada a 
15000 V e transportada ao centro da ci- 
dade; se atendermos a que outros contratos 
de menor vulto estão feitos ou se estão fa- 
zendo a preços que pouco excedem 830, com 
energia de fontes bem menores que o Zê- 
gere; conclniremos que as tarifas justas 
para a energia nas barras desta central 
devem ser apenas da ordem de metade das 
que fixava o caderno de encargos que se fêz 
caducar. 

E fácil uma conta justificativa de que não 
há exagêro. Parece que a central (sem li- 
nhas) não virá a custar mais de 250:000 
contos!: se lhe aplicarmos a percentagem de 
12 por cento (que dá 8,4 por cento de juro 
ao capital, notando que a lei de águas isenta 
de contribuição industrial) a receita bruta 
deverá ser de 30:000 contos; e isto significa 
que, quando a central estiver saturada, a 
produzir os 250 milhões de kWh previstos 
no caderno de encargos (parece que poderá 
dar mais), o preço de cada kWh deverá ser 
de 8412. Mesmo que elevemos o preço da cen- 
tral para 300:000 contos e o encargo anual 
para 14 por cento, mantendo a produção 
máxima em 250 milhões, ainda o preço do 
kWh não passa de 816(8), inferior a me- 
tade de 334. 

E certo que se trata de uma tarifa má- 
xima e que o preço de venda da energia nas 
barras de uma central não é elemento de 
grande importância, porque a tarifa que in- 
tervém na prática corrente é a dos cadernos 
de encargos de distribuição; mas é um êrro 
e uma imprudência deixar passar valores 
superiores aos razoáveis, 


1 O orçamento da concessionária, anexo ao pro- 
jecto, era de 185:000 contos. 


Ainda sôbre tarifas, o caderno de encar- 
gos que se comenta tem uma falta funda- 
mental para a nossa economia: não obriga 
o concessionário a vender deter minadas 
quantidades de energia a preços acessíveis 
para os fins expressos da tracção eléctrica 
e das indústrias electroquímica ou electro- 
metalúrgica — assuntos que, em nossa opi- 
nião, deviam merecer a melhor atenção dos 
portuguêses. 

É hoje vulgar entre os nossos distribui- 
dores a ideia de que a tracção eléctrica pode 
pagar o kWh a 830 (a Sociedade Estoril 
ainda o paga mais caro) e a indústria elec- 
troquímica a 825; mia estes preços ficarão 
razoáveis tomando ? s do primeiro e */; do 
segundo à entrada E postos de transfor- 
mação — e em alguns casos ainda será caro. 
Não pensamos exigir estes preços aos pro- 
dutores actuais; mas achamos imperdoável 
que se não imponham a uma central como 
a do Zêzere. 

O que fica dito parece bastante para de- 
fesa do decreto n.º 27:T12. 

A fechar estas notas sôbre potência insta- 
lada, vem a propósito dizer duas palavras 
sóbre a pretendida montagem, pela Compa- 
nhia das Águas de Lisboa, de duas grandes 
estações Diesel, facto a que nos referimos o 
ano passado, Contrariâmos esta ideia; lutá- 
mos pela integração déste consumo na rêde 
das Companhias Reiinidas ; obtivemos destas 
uma tarifa que consideramos impossível ba- 
ter (816 no primeiro escalão e 515 no se- 
gundo, com ressalva da hora da ponta), a 
par com outros benefícios que nós, distri- 
buidores, hesitaríamos em conceder, e o 
assunto arrasta-se há ano e meio sem que o 
contrato tenha sido assinado, Provivelmente 
sé-lo-á ; mas, emquanto o não fôr, estaremos 
dispostos a defender o nosso ponto de vista, 
porque não desistimos quando temos razão. 

Dá-se um caso com certa semelhança no 
Serviço Municipalizado de Águas da Cá- 
mara do Pôrto. Depois da assinatura de um 
contrato que lhe permite ter energia a 816 
cada kWh (fora da ponta), resolve montar 
motores Diesel. Esperamos levar mais éste 
caso a bom têrmo, corrigindo o que está 
feito na medida do possível; mas pensamos 
que seria mais interessante que os serviços 
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oficiais, que têm de mexer em cousas de 
energia, nos pedissem uma opinião quando 
se não sentissem fortes na matéria, antes de 
tomarem compromissos. 

Temos sido consultores gratuitos de todos 
que nos querem ouvir, sejam entidades pú- 
blicas ou privadas: a consciência de bem 
servir é quanto basta para nos pagar. Não 
somos infalíveis; apenas devemos ter menor 
probabilidade de êrro do que muitos outros; 
mas, quando a lei não manda, há muitas 
vezes reacções secundárias que impedem as 
cousas de tomarem o rumo que o senso 
comum acharia razoável, 


Produção. — Subiu a 426 milhões de 
kWh, em números redondos, a produção de 
energia eléctrica em 1938, com o aumento 
de 4,8 por cento sôbre o ano anterior. Este 
crescimento relativo é dos mais baixos que 
se têm registado; só os dos anos de 1931 e 
1936 lhe são inferiores. Nos últimos onze 
anos a produção multiplicou-se por 2,28, 0 
que corresponde a um crescimento médio 
ligeiramente inferior a 8 por cento. 

Mais uma vez insistimos sóbre o signifi- 
cado déste numero. Há quem se entusiasme 
ao ver nos gráficos estatísticos o gradiante 
positivo que éle representa e considere em 
excelente caminho a electricidade portu- 
guêsa ; mas importa ponderar que, se 8 por 
cento não é mau, há quem marche a 10 ou 
a 12,0u a 15.0 valor do nosso crescimento 
só interessaria em absoluto se pudesse ser 
avaliado em relação a um referencial fixo; 
mas a nossa posição nas estatísticas inter- 
nacionais —e, portanto o nosso bom nome — 
apenas depende das nossas coordenadas 
em relação à média do mundo civilizado. 
E como esta corre ligeira, e, mais do que 
isso, nos leva um avanço de respeito, é bom 
ser prudente no elogio do nosso 8 por cento. 
De mais, a produção do 1.º semestre do ano 
corrente não é animadora, embora registe 
algum aumento sôbre o ano anterior; mas 
se a situação não melhorar até Dezembro, 
o nosso crescimento médio passará de 8 
para (. 

O aumento total de 20 milhões de kWh 
resultou de um aumento de 27 milhões no 
serviço público e de uma deminuição de 7 
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milhões no serviço particular, o que corres- 
pondeu a um aumento relativo de 8 por 
cento no primeiro e uma deminuição de 10 
por cento no segundo, 

Esta quebra muito sensível na produção 
particular teve três origens: uma foi a es- 
tiagem prolongada, que também altectou as 
hidroeléctricas de serviço público, como 
adiante referimos; outra foi a ligação à rêde 
pública de alguns produtores par ticulares, 
entre os quais se destacam pela sua impor- 
tância a Companhia Cimento Tejo e a Fá- 
brica Rio Vizela; a outra foi a paralisação 
de algumas actividades, principalmente a 
Companhia de Estanho do Vale do Vou ga e 
à Sociedade Construtora da Doca de Leixões, 

Todos os grandes produtores de serviço 
público acusam subidas apreciáveis, com 
excepção da Serra da Estrêla. As Compa- 
nhias Reiinidas passaram de 96 a 111 mi- 
lhões; a Electra del Lima e a U. E. P. de 
80 a 85; a Hidro-Eléctrica do Varosa de 
30 a 33; a Urbana e Rural de 13 a 14; à 
Hidro-llcetrica Alto-Alentejo de 11,5 a 13; 
a Electro-Hidráulica de 2 a 4, Só a Serra 
da Estréla, que em 1937 tinha dado um 
grande passo em frente, caiu de 20 a 16,5, 
voltando sensivelmente à posição de 1936. 

Inicia-se êste ano a inclusão da Electro- 
“Hidráulica na lista dos principais produ- 
tores. Depois de passar muitos anos com 
vida apagada, aparece agora com novo 
vigor, largamente ampliada e enriquecida 
com uma albufeira de 20 milhões de metros 
cúbicos. Produziu o ano passado 4 milhões 
de kWh; no ano que corre começará a pro- 
duzir muito mais, como resultado da sua 
participação no fornecimento do Pórto. 

À utilização da potência instalada não 
sofreu alterações de 1937 para 1938; con- 
tinuou com 1520 horas. Mas a estiagem 
prolongada do ano passado provocou um 
facto inédito na nossa estatística; embora 
por pequena diferença, as centrais térmicas 
de serviço público apresentam melhor utili- 
zação do que as hidráulicas — 1 706 contra 
1666 horas. 

Todos os anos temos chamado a atenção 
para o baixo nível dêstes números, que a 
seca de 1938 féz ainda descer, e que são 
conseqiiência da falta de regularização e da 


falta de interligação. É certo que os últimos 
anos mudaram de maneira sensível, para 
melhor, a nossa técnica hidroeléctrica; tôdas 
as centrais recentes de certa importância 
são regularizadas (Velada, Vila Cova, Er- 
mal), bem como aquelas que estão em cons- 
trução e que referimos atrás ; é certo ainda 
que a Serra da Estrêla continua persistente- 
mente a aumentar a altura da sua barra- 
gem na Lagoa Comprida; mas apesar disso 
a situação média não melhora porque o pêso 
das centrais a fio de água é muito grande. 

Das instalações recentemente projectadas, 
só a de Alvega nos não parece interessante 
sob éste aspecto; mesmo conjugada com as 
actuais centrais da ribeira de Niza, tem uma 
produção desiquilibrada entre verão e in- 
verno; e só a colocação de 40 ou 50 milhões 
de kW h temporários em período de águas 
altas, que nos não parece muito provável, 
lhe daria condições de franca aceitação. 

Uma das conseqiiências mais desagradá- 
veis da grande seca de 1938 (agravada por 
uma avaria de caldeiras) foi a necessidade, 
na região do Pórto, do trabalho nocturno 
de algumas fábricas, que as reservas térmi- 
cas não puderam agiientar em trabalho si- 
multâneo durante o dia; mas o facto não se 
repetirá porque a: albufeira do Ermal | já está 
em serviço e porque já previmos uma inter- 
ligação franca entre a Carris do Pôrto e a 
U. E. P. para que o novo grupo daquela 
possa dar uma ajuda eficaz em caso de 
apérto. 

A baixa de produção nas centrais de ser- 
viço particular trouxe também uma descida 
na sua utilização, já normalmente pequena; 
atingiu-se nas térmicas o número de 945 
horas, o mais baixo até agora registado. 

O mau ano hidrográfico de 1938 alcan- 
çou ainda a triste glória de bater mais um 
record estatístico : teve em Agósto a mínima 
produção hidráulica mensal dos últimos 
cinco anos (2,62 milhões de kWh), o que 
corresponde, em relação à média (9,55 mi- 
lhões), a cêrca de 27 por cento. É um nú- 
mero bastante mau, culpa simultâneamente 
dos homens e da natureza. 

Os 426 milhões de kWh produzidos com- 
preendem 126 hidráulicos (30 por cento) e 
00 térmicos (YO por cento); é a posição 


mais desfavorável que tem tido a energia 
hidráulica, só igualada pela de 1927. No 
ano corrente deve melhorar esta situação 
pela participação do Ermal e, principal- 
mente, porque a repartição das chuvas tem 
sido favor ável. Da energia tér mica, cabem 
69 milhões aos combustíveis nacionais (car- 

vôes e madeiras) e 231 aos combustíveis 
estrangeiros (carvões, Óleos e petróleos); 

deyem- -se portanto 195 milhões de kWh aos 
recursos nacionais, o que corresponde a 
cérca de 46 por cento da energia produzida. 

À posição dos combustíveis nacionais em 
face dos estrangeiros mantém sensivelmente 
o nível de 1987 — 23 e 1 li por cento em 
energia produzida; mas como a produção 
hidráulica baixou, os recursos nacionais, que 
têm andado à roda de 50 por cento, tocaram 
a cota relativa mais baixa que se tem re- 
gistado. 

Queimaram-se em 1938, a produzir ener- 
gia eléctrica, 128 000 toneladas de carvão 
mineral português, cêrca de 19 000 tonela- 
das a mais do que no ano anterior; 5. Pedro 
da Cova entrou com 108 000 (85 por cento, 
como de costume) e o resto foi preenchido 
por Pejão, Batalha e Santa Susana, com 4, 
1 e 9 mil toneladas, respectivamente. Lena, 
Rio Maior e Cabo Mondego participaram 
com quantidades insignificantes. 

Os carvões e óleos importados, consumi- 
dos com o mesmo fim, somaram 153 000 
e 12000 toneladas respectivamente. Um 
pouco menos de 30000 contos pagos ao 
estrangeiro e cêrca de 2000 de receita 
aduaneira. 

Verminemos éste capítulo com algumas 
reflexões sôbre carvão. 

A produção de carvões minerais portu- 
gueses, que antes de 1914 era quási nula, 
atingiu durante a guerra o nível de 200 000 
toneladas anuais como resultado da falta de 
combustíveis de importação. Desceu um 
pouco de 1919 a 1926, ano em que teve 
uma subida brusca e excedeu o máximo an- 
terior; de então para cá a média anual oscila 
à roda de 230 000 toneladas, com tendência 
para subir, O ano de 1937 acusa mesmo um 
salto notável para 282 000 toneladas, e é de 
esperar que a produção se intensifique nos 
anos futuros. S. Pedro da Cova tem sido, 
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por grande diferença, a principal mina por- 
tuguesa, com cêrca de % da produção; mas 
as outras, passados alguns anos de hesita- 
ções e desfeitas muitas incertezas, que só a 
conclusão do plano de sondagens permitirá 
eliminar por completo, hão-de melhorar a 
sua posição; Santa Susana, Pejão e Cabo 
Mondego progridem nitidamente nos últi- 
mos anos. 

Cabo Mondego, como é sabido, instala as 
suas fábricas de cimento e cal hidráulica e 
tem prevista no seu alvará a montagem de 
uma central térmica, a integrar possivel- 
mente no sistema produtor de serviço pú- 
blico, e para a qual já aqui esboçámos o 
ano passado um plano de interligação com 
a U. E P.ea Eléctrica das Beiras, que le- 
varemos ao fim tam cedo quanto pudermos; 
Santa Susana, recentemente transterida para 
a Iimprêsa de S. Pedro da Cova (alvará pu- 
blicado no Diário do Govêrno, 2.º série, de 
18 de Agôsto de 1939), goza, também por 
proposta dêstes Serviços, de cláusula seme- 
lhante; S. Pedro da Cova tem como princi- 
pal consumidor a central de Massarelos, da 
Carris do Pórto, cujo funcionamento, ao 
terminar a concessão desta, foi por nós asse- 
gurado no novo contrato de fornecimento 
de energia à Câmara do Pôrto, no propósito 
de não eliminar aquela saída de carvão; 
Batalha tem há muito a sua pequena central 
própria, que se espera ver ampliada, a pres- 
tar Óptimo serviço dentro de poucos anos, 
se as cousas puderem seguir como pensamos. 

Q que é importante notar é que os car- 
vôes portugueses têm sido consumidos em 
produzir electricidade, nos últimos anos, na 
proporção aproximada de 40 por cento da 
sua extracção; mas para nós, que somos 
insuspeitos, porque à defesa das minas temos 
dado o nosso esfórço, que é muito, e o nosso 
alimento, que é quási nulo, êste número, 
dentro duma sã doutrina nacional, não deve 
subir, antes se devendo tentar que desça, 
por uma evolução lenta que não afecte a to- 
nelagem extraída, 

E muito fácil defender éste ponto de vista, 
que há anos aqui expusemos resumidamente. 

À importação de carvões estrangeiros, 
que em 1918 atingiu o mínimo de 200 000 
toneladas — e todos nos lembramos do que 
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isso representou como desordem na nossa 
economia —, subiu a partir de então, em- 
bora irregularmente, até 1928; e daí para 
cá tem oscilado à roda 1100 milhares de 
toneladas anuais, com um maximo de 1300 
em 1937 e um mínimo de 900 em 1932. 
lim dinheiro, cérca de 140 000 contos cada 
ano. 

Consomem os caminhos de ferro à volta 
de 300 000 toneladas, os navios 200000 e 
a electricidade 150 000; ficam por diferença 
as restantes 450 000 toneladas para os vá- 
rios usos industriais. À nossa electricidade 
ainda é cliente relativamente humilde das 
minas inglésas, comparada aos restantes 
usos industriais; e êsse facto é uma primeira 
razão que leva a considerar como elevada a 
percentagem de 40 por cento da extracção 
com que nela participam as minas portu- 
guósas. 

Não é o carvão uma mercadoria cujos di- 
reitos de importação pesem nas receitas de 
erário e cuja substituição, por êsse facto, 
seja para recear; não constitue transporte 
que esteja afecto à nossa marinha mercante; 
como matéria de consumo corrente, que se 
converte em cinza, vapor de água e ani- 
drido carbónico, a sua compra não concorre 
directamente para o aumento do património 
nacional; como produto que vem de longe 
(há anos que o dizemos), o seu abastecimento 
é precário nos tempos agitados que correm 
e é já inquietante neste findar de Agósto; 
e por tudo isto o desequilíbrio da balança 
comercial, que há tantos anos procuramos 
melhorar, parece dizer-nos que só haverá 
vantagem em nos libertarmos déle quanto 
nos fôr possível. 

Não há interêsse em esgotar ripidamente 
o nosso subsolo — e esta afirmação é feita 
mesmo em países bem mais afortunados do 
que o nosso!. Mas os recursos hidráulicos 
são eternos; há portanto que os utilizar 
naquilo em que puderem servir —e essa 
possibilidade está apenas na produção da 
energia eléctrica, onde devemos empregá-los 
a fundo, segunda razão que nos leva a pen- 


| Maurice Mollard, Sénateur de la Savoie — L'élee- 
trification de la France, Le gaspillage de nos ressources 
energetiques. 


sar que é ilógica a percentagem de 40 por 
cento com que os carvões nacionais para 
ela concorrem. 

Por outro lado, é necessário dar às minas 
condições de exploração animadora e im- 
porta ver como poderão buscar-se dentro de 
um plano sistemático de expulsão das calo- 
rias importadas. Nos navios o emprégo de 
carvão nacional não é viável; o carvão in- 
glês que actualmente consomem só poderia 
ser substituído pelo óleo, que também temos 
de importar, a não ser que o petróleo fósse 
entre nós uma realidade, na metrópole ou 
nas colónias. No estado actual dos nossos 
conhecimentos não há possibilidade de pre- 
ver neste consumo qualquer economia de 
importação. 

Nos caminhos de ferro, consumidores de 
vulto, a posição é ligeiramente melhor, As 
hulhas ou lenhites de boa qualidade de ori- 
gem nacional, se existirem em quantidade, 
o que ainda se não sabe, devem poder lo- 
tar-se em fracas percentagens com o carvão 
inglês, sem inconveniente; e acentuamos a 
palavra fracas porque numa tentativa feita 
há muitos anos com as lenhites do Lena se 
chegou a resultados negativos porque se 
cometeu o êrro evidente de ensaiar lotes de 
50 a 100 por cento. A mistura mesmo fraca 
num consumo tam importante já daria um 
pêso de respeito para as minas portuguésas; 
prouvera a Deus que elas o pudessem for- 
necer. 

A economia do carvão das locomotivas 
poderá ainda fazer-se substituindo-o pela 
electricidade; temos a convicção de que, 
depois de se perder muito tempo, ainda se 
há-de recorrer a alguma electrificação ferro- 
viária — também acentuamos a palavra al- 
guma— , apesar de estarmos numa época 
em que a evolução do automóvel desorientou 
as ideas até ao fanatismo. 

No consumo industrial, naquelas 450 000 
toneladas que calculámos por diferença para 
o consumo total, há um campo inteiramente 
aberto aos carvões nacionais. É certo que a 
conquista é difícil, primeira razão que jus- 
tifica a tendência dos mineiros para a elee- 
tricidade; trata-se de um grande número 
de pequenos consumos a dominar um a um, 
de instalações geralmente modestas que mal 


comportam despesas de adaptação e de cen- 
tenas de fogueiros e de industriais que é 
forçoso educar. Lutar neste sentido ou, pelo 
menos, ensinar a aproveitar bem o carvão 
inglés, onde não fôr possível suprimi-lo, é 
papel do Instituto Português de Combustí- 
veis, ao qual não faltarão por certo nem 
meios nem entusiasmo para o levar a cabo. 

Finalmente, duas palavr as ainda sôbre a 
electricidade. Não se põe entre nós o pro- 
blema de economizar carvão pelo melhor 
apetrechamento das centrais termoelcetri- 
cas, como tem sido o caso de outros países. 
Os Estados Unidos, pela concentração e 
aperfeiçoamento das suas máquinas, eco- 
nomizaram, nos dez anos de 1919-1929, 225 
milhões de toneladas de carvão, por terem 
reduzido o consumo específico de 3,3 libras 
por kWh (1500 g) a 1,69 (740 g), tendo 
chegado numa central ao limite mínimo de 
0,86 libras (400 g)'. Em Inglaterra, a cuja 
organização já nos referimos, também o 
poupar carvão foi um dos objectivos da 


grid; e há quem compute em 3,5 milhões 


de toneladas a economia anual”, 

Mas entre nós há apenas três grandes 
centrais de serviço permanente que queimam 
carvão inglês — Tejo, Santos e Cachofarra —, 
e o seu consumo representa TO por cento 
das 150 000 toneladas que atrás mencioná- 
mos. Tódas elas trabalham em condições 
aceitáveis de rendimento, com consumos da 
ordem de 670 a 750 g/kWh; a instalação 
de caldeiras de alta pressão em curso na 
central Tejo poderá trazer uma economia 
anual da ordem de 15 ou 20 milhares de 
toneladas, o que é interessante para a em- 
présa mas não pesa sensivelmente no con- 


junto português; não há entre nós, como 


havia nos países que acabámos de citar, 
grandes centrais antigas a queimar mais de 
1 kg/kWh e cujo encerramento representou 
economia considerável. 

Em Portugal a questão é outra; a supres- 
são do carvão inglês pode ser quási total na 


| Statistical Supplement to the electric light and 
power industry in the United States. Publicação n.º 82 
da National Electric Light Association. 

* Jean Legoux, L'Etat et Pindustrie electrique en 
Grande-Bretagne. 
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electricidade: basta uma fonte hidráulica 
capaz de dar 250 ou 300 milhões de kWh 
já o temos dito — e uma linha que dis- 
tribua essa energia em volta dos estuários 
do Tejo e do Sado para dispensar TO por 
cento; um acôrdo amigável com Freixo e 
Caniços dispensaria mais 10 por cento; e os 
restantes 20 desapareceriam por si, porque 
são os da miiiçalha, que as grandes rêdes 
acabariam por vencer, 

Não podem as nossas fontes hidráulicas 
dispensar completamente o apoio térmico 
por fórça da semi-aridez da nossa terra e 
não podem as nossas minas dispensar com- 
pletamente o recurso à produção eléctrica 
pela grande quantidade de resíduos pobres 
sem outra aplicação fácil, Isto justifica a 
nossa orientação sôbre as centrais de Mas- 
sarelos, Cabo Mondego, Batalha e Santa Su- 
sana, e é uma segunda razão a explicar a 
vocação das minas para a electricidade; 
mas quando dizemos que o 40 por cento é 
alto e que deve descer em boa lógica, se fôr 
possível, não queremos significar que deva 
reduzir-se em valor absoluto a tonclagem 
dos carvões queimados nas centrais eléctri- 
cas, porque, ao contrário, anunciamos que 
val aumentar; o que queremos é evitar que 
êste caminho, por ser mais fácil, seja olhado 
como um fim a atingir e não como um re- 
curso a aceitar; o que queremos é que a 
percentagem desça com a conquista do 
mercado industrial pela colaboração estreita 
das minas com os organismos do Estado; o 
que julgamos sensato é que os carvões por- 
tuguéses concorram quanto puderem com 
as hulhas inglêsas em vez de concorrerem 
com as quedas de água nacionais. 

Das providências que apontâmos deve 
poder resultar uma redução de % nas im- 
portações de carvão, ou até 4, com um 
pouco de optimismo; mas seria preciso 
começar por desemperrar as cousas de elec- 
tricidade, assentar num plano geral, de que 
Já elaborámos um projecto como base de 
discussão, e dar a qualquer organismo li- 
berdade de trabalhar sem peias. Hoje, em 
matéria de energia, perdemos o tempo em 
atritos de jurisdição. 

Não chega até nós o conhecimento da 
política económica internacional; como té- 
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cnicos fizemos êste resumo da posição dos 
carvões, sem sabermos se o restringir das 
importações traz dificuldades de alguma 
espécie. Parece, à primeira vista, que não 
deve trazer; compramos à Inglaterra meio 
milhão de contos por ano, quási o dôbro do 
que lhe vendemos, e se a justiça e o direito 
são tam sagrados como se diz, nada se deve 
opor a que melhoremos um pouco a nossa 
má situação. 

Para mais, tudo visto e ponderado, che- 
camos a /4 de redução, o que não é cousa 
de grande monta e nos leva mesmo a pensar 
qual será a sua maior vantagem: se pou- 
par-nos 40 a 50) mil contos de importação, 
se dar-nos a garantia de um fornecimento 
regular de energia eléctrica, cuja falta pro- 
duz hoje num país tam grande abalo eco- 
nómico e até moral, Acresce que as nossas 
providências, mesmo que as tomássemos 
tôdas simultâneamente, levariam seu tempo 
a produzir o efeito integral; seria de espe- 
rar que, entretanto, as necessidades do País 
crescessem; e talvez as cousas se compen- 
sassem sem grande ofensa dos interêsses 
criados pelos carvoeiros inglêses — se é que 
fazem muita fórça em defendê-los. 

Já uma vez aqui dissemos e agora o re- 
petimos: não é com diplomas, como a lei 
dos aproveitamentos hidráulicos ou o de- 
creto n.º 14:009, sôbre carvões nacionais, 
em que se exprimem vagos desejos, sem ex- 
plicar como se realizam, que as cousas de 
energia se orientam em base sólida. É pre- 
ciso ser realista e querer realizar. À obra 
parece útil e além de útil seria linda; e aos 
olhos dos técnicos seria mesmo tam bonita 
como um plano de urbanização o é para o 
comum das gentes. 

Dos outros combustíveis — gasolinas e 
óleos — não falamos; interessam pouco à 
electricidade. 


Consumo. — Subiu a 363 milhões de 
kWh o consumo de energia eléctrica em 
1958, os quais se repartem por 298 milhões 
nas rêdes públicas e 65 nas instalações de 
serviço particular; houve portanto um au- 
mento de 26 milhões nos primeiros e uma 
quebra de 7 nos segundos, de harmonia 
com as variações que registámos na produ- 
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Não há muito tempo um engenheiro experimentou misturando o 
sulfato de ferro com água, mas apenas conseguiu uma mistura e não 
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ção, porque não é possível, infelizmente, 
guardar kWh de um ano para outro. O con- 
sumo próprio das centrais aumentou um 
pouco em relação ao ano anterior e ficou le- 
vemente abaixo de 18 milhões; as perdas 
no transporte e tranformação mantiveram- 
-se na mesma cifra de 45 milhões, corres- 
pondente a 12,5 por cento da produção de 
serviço público, à qual exclusivamente di- 
zem respeito, como é sabido. 

À energia importada de Espanha para 
alimentação de algumas vilas fronteiriças, 
subiu ligeiramente, mas é sempre insignifi- 
cante (248 000 kWh); e a energia fornecida 
por algumas instalações de serviço parti- 
cular às rêédes públicas, também crescente, 
ficou em 624 000. 

Os 26 milhões de aumento no consumo 
público repartiram-se em 2 milhões na ilu- 
minação pública, meio milhão na particular, 
2 milhões na tracção, 1 na electroquímica 
e 20,5 na fôrça motriz. Esta vai tendendo 
a pouco e pouco para a posição preponde- 
rante que lhe compete numa distribuição 
racional dos consumos, mas importa não 
esquecer que êste grande salto não repre- 
senta aumento líquido do consumo nacio- 
nal, porque há a deduzir-lhe a quebra do 
serviço particular (7 milhões), que é quási 
exclusivamente de fôrça motriz. Mas a sim- 
ples transferência do consumo do serviço 
particular para o público já traz vantagem: 
concentra a produção, com economia de 
combustível, e torna mais fácil, num futuro 
que há-de chegar, a nacionalização da ener- 
gia a partir das fontes hidráulicas. 

A classificação das indústrias, segundo a 
importância do seu consumo de energia eléc- 
trica, continua pela mesma ordem do ano 
anterior, havendo apenas seis com mais de 
10 milhões de kWh; à cabeça a indústria 
téxtil, com 79 milhões, a cerâmica e mate- 
riais de construção, com 35, a de alimenta- 
ção, com 23, a química (sem electroquímica), 
com 17, a mineira, com 14, e a elevação de 
águas, com Ii. 

O número de consumidores em baixa ten- 
são aumentou com o ritmo costumado pas- 
sando de 304 000 a 321 000. O maior au- 
mento relativo (11 por cento) deu-se no dis- 
trito de Setúbal em resultado do crescimento 


das rédes da Urbana e Rural, como já no 
ano passado se registou; mas o crescimento 
médio do País (5,5 por cento) foi imposto 
pelas cidades de Lisboa e Pôrto, que têm 
no conjunto um pêso considerável. 

Os consumos específicos ficaram em 47 e 
91 kWh por habitante, consoante se consi- 
dera o consumo das rêdes públicas ou o 
consumo total. Estes valores crescem pro- 
porcionalmente ao consumo, quando se con- 
sidera a população constante, como é o caso 
entre dois censos; mas se em 1940 se recen- 
sear a população, teremos em 1941 um pe- 
queno abaixamento dêstes numeros, como 
se verificou em 1931. 

Alguns países que não fazem o registo 
dos consumos mas apenas o da produção 
(que é bem mais fácil) caleulam os seus va- 
lores específicos em relação a esta; nessa 
hipótese a nossa cifra sobe para 67. bista- 
mos a cérca de '/, da Espanha e de '/, da 
média da Europa em produção por habi- 
tante; e se é certo que temos de conformar- 
-nos com outros índices igualmente baixos 
que marcam a vida portuguêsa, êste é dos 
que mais ferem a sensibilidade dos que o 
sabem compreender, porque es esta cifra 
uno de los índices que mejor marcan la in- 
dustrialización de un país 1 el nivel de vida 
del mismo. 

Às referências que fizemos o ano passado 
aos países da Europa de consumo inferior 
ao nosso precisam de algumas rectificações, 
resultantes de números estatísticos mais re- 
centes. Tínhamo-nos servido da estatística 
de 1935 da Union Internationale des Pro- 
ducieurs et Distributeurs d' Energie Electri- 
que ; hoje Já temos as de 1936 e 1937. 

À Bulgária e a Jugo-Eslávia não figuram 
nestes documentos; mas da primeira temos 
notícia num ar tigo publicado na revista 
Technique Moderne de Fevereiro de 1935”, 
donde inferimos que a sua produção espe- 
cífica era em 1933 de 25 kWh por habi- 
tante, muito inferior à nossa, que foi no 
mesmo ano de 47, 


E o 


! Esteban Errandonea y Larrache, Producción y con- 
sumo de electricidad. 

* Lucien Chalmey, L'cvolution de la production mon- 
diale d'énergie électrique au cours de ces derniêres années. 
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Da Albânia não voltamos a falar, porque 
foi anexada; a Lituânia continua atrazada, 
com 29 kWh por habitante; mas a Roménia 
pode considerar-se ao nosso nível, porque 
teve uma produção específica de 60' em 
1937 e nós tivemo-la de 64. Logo acima de 
nós estava nesse ano a (Grrécia, com cérca 
de 70; vinham depois, à volta de 100, a 
Estónia, a Letónia e a Irlanda; e a seguir 
os restantes, até à Noruega, com 2 700. 

A distribuição do consumo das rêdes pú- 
blicas pelos diversos usos manteve-se em 
1938 com pequena alteração sóbre 1937; 
apenas a fórça motriz subiu ligeiramente 
para 54,6 por cento à custa da tracção e 
da iluminação, À electroquímica manteve-se 
na cifra mesquinha de 4 por cento; mas à 
éste respeito é instrutivo consultar a esta- 
tística italiana já citada, que nos mostra 
como, no propósito de vincar a independên- 
cia económica, êste consumo cresceu na Itá- 
lia entre 1925 e 1937 de 1000 a 6 000 
milhões de kWh, em números redondos, 
passando a sua percentagem no consumo 
total de 14 a 40 por cento. 

No empenho de concorrermos para o 
nosso desenvolvimento industrial e de con- 
seguirmos trabalho permanente para alguns 
portuguéses temos feito tôda a espécie de 
esforços no sentido de conseguir energia 
eléctrica em condições aceitáveis para uma 
indústria electroquímica que pretende mon- 
tar-se no nosso País e que a nós recorreu ; 
mas os resultados não têm sido brilhantes. 
Às vezes levantam-se vozes a favor das in- 
dústrias do azoto ou do ferro; mas tudo 
morre ao primeiro arranco, porque não há 
o essencial: a electricidade. 

Não há nem cremos que a possa a haver 
enquanto a indústria da produção e distri- 
buição de energia correr como até hoje sem 
rumo de objectivo nacional; enquanto não 
se puserem em prática uma remodelação na 
orgânica, que assenta em princípios doutri- 
nariamente falsos, e uma colaboração es- 
treita e cordial entre Estado e concessio- 
nários. 

Julgamos falso o princípio da livre con- 
corrência em que se fundamenta a nossa 


1 Statistica Uszinelor Electrice din Románia, 1937. 
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legislação, quando se vive em monopólio de 
facto e se não pode nem deve viver de outra 
maneira, como já hoje se reconhece mesmo 
nos grandes países industriais!'; julgamos 
falso o critério de manter sob a alçada mu- 
nicipal, que lhe destrói a unidade, um pro- 
blema de feição nacional que os progressos 
da técnica, ligando as rédes e mantendo-as 
em apertada interdependência, tornam cada 
vez mais indiviso; julgamos ainda falso o 
critério de que basta saber ler e escrever 
para saber distribuir electricidade com 
acérto e proveito. 

À experiência de alguns anos mostra-nos 
ainda o que se pode conseguir da colabora- 
ção do Estado com as emprêsas — não em 
conferências protocolares nem sempre sin- 
ceras mas em colaboração de todos os dias 
no estudo conjunto das questões fundamen- 
tais, como interessados numa obra comum ; 
com justiça, com eqiiidade, sem ver nos con- 
cessionários o inimigo que é preciso abater, 
como tantas vezes sucede, mas o aliado que 
é preciso captar; mostrando-lhes que sabe- 
mos o que queremos mas sem a pretensão 
de sermos mais espertos do que éles; levan- 
do-os a boas tarifas mas dando-lhes em tudo 
facilidades e, onde fôr precisa, a participa- 
ção financeira, 

Assim haverá electricidade — entenden- 
do-se que haver electricidade não é só haver 
luz eléctrica nas cidades e em algumas al- 
deias. Assim temos procurado proceder ; 
mas a nossa actuação desapoiada não pode 
abordar as questões de fundo e limita-se a 
orientar alguns problemas de superfície. 

Nas cidades de Lisboa e Pôrto o consumo 
subiu, em 1938, 2 milhões em cada uma, 
ficando respectivamente em 98,7 e 47,2 mi- 
lhões de kWh. O aumento de Lisboa deu-se 
na tracção e na iluminação particular, tendo 
havido um pequeno recuo na fórça motriz ; 
no Pórto, pelo contrário, foi esta que mais 
progrediu. Os consumos específicos nas duas 
cidades ficaram em 166 e 203 kWh por ha- 
bitante, tendo o Pórto melhorado ligeira- 
mente a sua posição relativa, ao contrário 
do que sucedera nos dois anos anteriores. 


— ta em 


1 A. Renaud, Les entreprises électriques et les collecti- 
vités, 


Como já uma vez acentuúmos, a posição 
do Pôrto como cidade industrial é superior 
à de Lisboa em valor relativo por habitante; 
mas em absoluto, o consumo de fôrça mo- 
triz na capital é sensivelmente o dôbro — 
39 contra 19 milhões de kWh. 

E mais um ano se passa sem que o con- 
sumo de energia eléctrica, analisado nos 
seus pormenores, dê qualquer nota de sen- 
sação; nem acusando uma depressão eco- 
nómica, como alguns pretendem, nem mos- 
trando prodígios, como ontros defendem. 

Há, evidentemente, altos e baixos em al- 
guns sectores; entre os grandes clientes da 
electricidade, a indústria téxtil revela de 
momento pouca animação ; mas no conjunto 
a posição mostra-se estável, embora a nível 
muito baixo. 


Distribuição. — Ficou em 5 073 quiló- 
metros o comprimento das nossas linhas de 
alta tensão, no fim de 1938, com o aumento 
de 330 quilómetros sôbre o ano anterior. 
Esta subida, que está dentro da média costu- 
mada, é a soma de 310 quilómetros, cres- 
cimento das linhas aéreas, com 20 quilóme- 
tros, crescimento das linhas subterrâneas. 
As primeiras cresceram 257 quilómetrosnas 
tensões abaixo de 25 kV e 53 nas tensões 
entre 25 a 50 kV; nas muito altas tensões 
não houve alteração. 

Entre as primeiras figura o prolonga- 
mento até Ferreira do Zêzere da linha de 
Miranda do Corvo, da Eléctrica das Beiras, 
e grande número de pequenos ramais por 
todo o País; entre as segundas conta-se a 
nova linha Marvila-Vila Franca, das Com- 
panhias Reinidas, a linha de Alcácer do 
Sal, da Urbana e Rural, e a linha Belmonte- 
“Guarda, da Emprêsa da Luz Eléctrica da 
Guarda, 

No ano que corre, como já fôra previsto, 
haverá alguns progressos a registar : a linha 
de 60 kV, Santa Luzia-Coimbra, da Eléc- 
trica das Beiras, principal saída da energia 
estival que ali se produzirá; a linha de 
40 kV, Santa Luzia-Unhais da Serra, da 
mesma Emprêsa, destinada a ligar à Pen- 
teadora e mais tarde à Serra da Estrêla; a 
linha de 30 kV, Portalegre-Elvas-Estremoz, 
da Hidro-Eléctrica Alto Alentejo, para abas- 


tecer estas duas cidades, em obediência aos 
contratos a que o ano passado fizemos refe- 
rência, 

Das linhas de Leiria, Marinha Grande e 
Vieira, que há tantos anos nos são solicita- 
das pelas indústrias e autoridades locais, 
há pouco que dizer : a linha Maceira-Mari- 
nha está em construção; a linha para Vieira, 
de que já foi rejeitado um primeiro projecto, 
encontra dificuldades sérias na passagem do 
Pinhal de Leiria e aguarda tentativas que 
se estão fazendo no sentido de conseguir um 
traçado melhor; a linha para Leiria depende 
do contrato entre a Câmara Municipal e a 
Alto Alentejo, que está ainda em negocia- 
ções e já nos deu alguns dissabores. 

O cabo Almada-Belém, para interligação 
da Urbana e Rural com as Companhias Reii- 
nidas, a-fim-de assegurar reserva e garantia 
de serviço à primeira destas emprêsas, mi- 
núscula tentativa com que quisemos iniciar 
entre nós the era of interconnection!, hoje 
banal em todo o mundo, tem encontrado 
inúmeras dificuldades, algumas de origem 
oficial; mas, depois de três anos de persis- 
tência, começamos a ter alguma esperança 
de que em 1940 se chegue a uma realidade. 

Da linha da Federação Eléctrica Munici- 
pal de Oeste não há novas, mas consta que 
sôbre éste organismo pesam acusações que 
nunca conseguimos nos precisassem; quais- 
quer que elas sejam, nós mantemos o nosso 
parecer de que êste organismo, tecnicamente 
interessante e econômicamente viável, re- 
presenta uma necessidade de muitos conce- 
lhos da Estremadura para a satisfação da 
qual não apareceu ainda outra solução. 

O plano aqui esboçado no ano findo para 
a interligação com a U. E. P. da central 
térmica do Cabo Mondego e da hidráulica 
de Santa Luzia, não teve ainda a efectiva- 
cão, mas deverá té-la dentro de alguns 
meses. À terminação do contrato da Câmara 
Municipal de Coimbra com a U. E. P.eo 
pedido daquela para que nos ocupássemos 
do seu abastecimento futuro obrigou-nos a 
parar com o plano para o conjugarmos com 
esta nova ramificação do mesmo tema. 

O contrato com Coimbra — se pudermos 


1 Justin and Mervine — Power supply economies. 
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levar até ao fim o nosso projecto -— impõe 
uma interligação prévia da U. E. P. com a 
OC. E, B. e interfere nesse aspecto, ou, me- 
lhor, ajusta-se nesse aspecto com o plano 
anterior. Tentaremos resolver tudo simultá- 
neamente ou com pequeno intervalo. 

O acôrdo U. E. P.-C. E. B., que tencio- 
namos promover, terá bases técnicas dife- 
rentes do acôrdo U. E. P.-Ermal, que efecti- 
rámos antes do contrato com a Câmara Mu- 
nicipal do Pórto. Neste, como se tratava de 
duas emprêsas em condições de fornecer 
energia de doze meses, dividimos ao meio 
as ordenadas do diagrama, dando a ambas 
as partes, cargas iguais e simultâneas — 
salvo quando razões de economia aconse- 
lhassem outra marcha. No caso presente, 
como Santa Luzia é uma central de verão e 
a U. E. P. tem mais folga de invervo, ten- 
cionamos dividir o fornesimento anual em 
verão e inverno, cabendo a cada uma das 
emprêsas a respectiva parte. Mas como à 
central do Lindoso, a fio de água, interessa 
mais o horário do que a Santa Luzia, que é 
de acumulação integral, pensamos dar à 
U. E. P. certa liberdade de repartição de 
cargas, o que melhora o aproveitamento da 
água do Lima, sem prejudicar a outra parte. 
No fundo, melhor aproveitamento dos recur- 
sos nacionais, melhor técnica de exploração 
e melhor compreensão do corporativismo, 
|, como resultado, possibilidade de melho- 
res tarifas, 

De um outro plano dêste género, embora 
de menor envergadura, nos ocupamos pre- 
sentemente. Há muito que a distribuição de 
energia no Algarve, parcelada e insuficiente, 
indigna do meio, nos impressionava desa- 
gradivelmente. Uma primeira tentativa de 
unificação, surgida em 1936 e a que dedicá- 
mos tóda a nossa colaboração, desfez-se ao 
rebentar a guerra civil espanhola. Tomá- 
mos agora a iniciativa de promover um 
acôrdo : entre os principais distribuidores, no 
propósito de concentrar a produção e apro- 
veitar as economias daí resultantes para 
começar a estender uma rêde de alta tensão. 
Estamos em contacto com a Elegtro-Fabril, 
de Vila Real de Santo António, a Olhanense 
de Electricidade e J. Valverde & C.º, de 
Faro e Portimão, Até ao presente, se o pro- 
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blema tem tido suas dificuldades, não tem 
dado motivo para desanimarmos. 

Ainda no mesmo espírito nos ocupamos 
há muitos meses do abastecimeuto do Baixo 
Alentejo a partir de Beja, para evitarmos a 
multiplicação de pequeninos motores inca- 
pazes de bom serviço; mas as reacções le- 
vantadas por organismos oficiais, que bene- 
ficiam com o projecto, e que deveriam ter 
obrigação de nos ajudar, têm excedido tudo 
quanto é razoável imaginar-se. 

Levámos a bom têrmo o entendimento da 
Câmara Municipal de Amarante com a Elce- 
trica Duriense para o fornecimento de ener- 
gia de verão; e pensamos fazer o mesmo 
com a Câmara de Viseu, embora não possa- 
mos ainda assentar ideas quanto à emprêsa 
fornecedora. 

Chega-nos a notícia de que um funcioná- 
rio de finanças, em inspecção à Camara de 
Amurante, classificou de ruínoso aquele con-= 
trato; mas cremos que não deve ser ver- 
dade porque certamente se não comprome- 
teria com tal acusação quem não sabe com 
segurança o que é um kWh ou o que repre- 
senta como despesa a ponta de nm diagrama 
de carga. 

O ni do Pórto, já nos termos 
do novo contrato, continua ainda a ser feito 
pelos antigos pontos de alimentação, por 
não ter sido concluída a tempo a sub-esta- 
ção central da Trindade, Cremos que um 
pouco mais de diligência e um pouco menos 
de hesitações tê-lo-iam permitido, porque o 
espaço de um ano era bastante ; mas espe- 
ra-se que antes de Dezembro possa estar 
em serviço. 

Nada mais digno de registo sôbre distri- 
buição — e é bem pouco. Tranquúiliza-nos a 
certeza de que a obra é bem menor do que 
mereceria o esfórço pósto em realizá-la, e 
que êsse esfórco, exercido a latere das fun- 
ções puramente regulamentares, quási como 
actuação pessoal desta Junta e dos enge- 
nheiros seus colaboradores, só mostra o pro- 
pósito sincero de afirmar, no que de si de- 
pende, a obediência à frase de ressurgimento: 
Portugal poderá ser, se nós quisermos, uma 
grande e próspera nação. 

Não conhecemos nenhuma nação prós- 
pera — mesmo pequena -— que não seja ser- 


vida por uma grande e próspera Electrici- 


dade. 


Exploração. — Aumentou um pouco, para 
315, o número dos nossos distribuidores de 
serviço público, compreendendo autarquias 
e entidades privadas, em números sensivel- 
mente iguais. Aumentou também o número 
de produtores particulares, que ficou em 458, 

Cabem aqui as palavras com que nos re- 
ferimos ao elevado número de centrais; é 
impossível assegurar um serviço aceitável 
de electricidade com esta multidão de pe- 
queninas emprêsas e serviços municipais, 
que não têm, e não podem ter, nem técnica 
nem dinheiro; e é com constrangimento que 
- freqiientes vezes acrescentamos ao elenco 
dos concessionários alguns grupos de sim- 
páticos aldeãos que nos confessam assina- 
rem a escritura do caderno de encargos 
sem saberem o que nela se diz. 

Uma emprêsa distribuidora em baixa 
tensão para ter condições de vida que não 
seja vegetativa precisa, como mínimo, de 
4000 a 5000 consumidores; mas como só 
temos hoje 7 distribuidores acima dêste li- 
mite, que totalizam à roda de 190 000 clien- 
tes, restam 130 000 para o conjunto de to- 
dos os outros 359 distribuidores em baixa, 
com a média de 560 consumidores para 
cada um, havendo muitos que não ultrapas- 
sam algumas dezenas. Esta média é inferior 
a '/o daquilo que reputamos mínimo ; e êste 
mínimo não tem nenhum exagéro porque 
bem desejaríamos indicá-lo mais alto se não 
olhássemos às condições do meio. 

São estes distriburdores que vendem elec- 
tricidade a 40 por cento dos consumidores 
portugueses; e é a êles que temos de ensinar 
— improfícua missão —a mecânica das mo- 
dernas tarifas que o mundo civilizado aplica, 
O resultado não compensa o trabalho; nos 
pequenos, como em alguns dos grandes dis- 
tribuírdores, as tarifas aprovadas servem 
para pouco, porque o público não as conhece; 
eles não as ensinam nem as divulgam por- 
que não sabem ensiná-las nem têm empenho 
em as fazer vingar. Em tudo encontram di- 
ficuldades; e no seu raciocínio simples, sem 
preparação para estas matérias, só germina 
a idea de que precisam levar com resigna- 


ção estes teóricos, que andam, sem vanta- 
gem para ninguém, a complicar uma cousa 
que há tantos anos éles faziam com simpli- 
cidade. 

Resumimos aqui o ano passado alguns 
dos problemas que a tarifação da energia 
eléctrica tem pósto aos técnicos que dela se 
ocupam ; uma simples leitura dessas linhas 
mostrará que o problema, para ser domi- 
nado com consciência, exige preparação di- 
fícil de improvizar mesmo com boa vontade. 

Como não esti em nossas mãos fazer me- 
lhor, temos continuado a aplicação de tari- 
fas modernas em todos os novos contratos; 
além das do Pôrto (com tarifa doméstica de 
3 escalões a 1370, 990 e 822) estudámos no 
último ano as de Faro, Viana do Alentejo, 
Alvito, Castelo Branco, Miranda do Corvo, 
Vouzela, Oliveira de Frades, Ovar e Viana 
do Castelo. Algumas delas estão ainda em 
discussão. 

Os ensinamentos que vamos colhendo 
têm-nos permitido aperfeiçoar a pouco e 
pouco as modalidades e critérios de tarifas, 
de forma a ajustá-los ao nosso meio ; e temos 
em curso um inquérito que abrange 30 000 
consumidores distribuídos por 100 locali- 
dades, entre cidades, vilas e aldeias, onde 
esperamos colhêr novos elementos de orien- 
tação futura, O que para nós é às vezes do- 
loroso é sermos forçados a adaptar as tarifas 
mais à qualidade do distribuidor do que às 
exigências normais do consumo; mas não 
há outro recurso para não cairmos no 
inviável. 

Uma vista de olhos pelos quadros que 
resumem as condições de exploração das 
centrais de serviço público confirmará mais 
uma vez o aumento do preço de produção 
quando deminue a potência instalada; de- 
minue a utilização, consegiiência do mau 
diagrama das pequenas rêdes, o que au- 
menta os encargos financeiros, crescem os 
consumos de combustível por unidade de 
energia, em quantidade apreciável; e au- 
mentam em proporção incrível os encargos 
do pessoal, À persistência com que todos os 
anos se chega a estes resultados, muito li- 
geiramente diferentes de ano para ano, con- 
firma a exactidão da estatística e o cuidado 
que pomos na supressão de todos os valores 
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anormais (porque há muitos, por vários mo- 
tivos) para que não sejam causa de êrro no 
cálculo das médias. 

Jú sentimos acanhamento de repisar estas 
regras sôbre custo de produção da energia, 
tam evidentes e correntias nos parecem; 
mas não há mais remédio do que fazê-lo, 
porque todos os dias, Incessantemente reno- 
vadas como se fóssem maldição, nos apare- 
cem contas incríveis que temos de discutir. 
E éste problema, que poderia ficar assente 
de uma vez para tôdas, de acôrdo com re- 
gras legais, obriga-nos a recomeçar cada 
dia as mesmas explicações e os mesmos ar- 
gumentos, e a sentir de cada vez o mesmo 
desalento de não sermos compreendidos. 

As condições de exploração das nossas 
rêdes distribuidoras, sem nenhum exagêro, 
são francamente más; se disséssemos o con- 
trário ou ficássemos calados poderíamos ser 
chamados à responsabilidade da nossa afir- 
mação ou da nossa incompetência. 

O que acima de tudo importa registar 
é que essas más condições não resultam 
tanto do baixo nível de consumo do País 
como da falta de organização racional; 
porque é sabido que quanto menos favorá- 
veis são as condições naturais da existência 
de uma indústria tanto mais longe tem de 
se levar o rendimento da organização, 

Ii a nossa organização tem o rendimento 
que resulta déstes números: 359 distribui- 
dores acusam a média de 360 consumido- 
res; e entre éles, mais de 300, incluindo 
emprésas particulares e serviços municipais, 
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não sabem o que É energia reactiva nem 
compreendem a mecânica de uma tarifa 
binómia. 


E 
* 


Pensámos acabar êste relatório com algu- 
mas reflexões sôbre fomento industrial. Tal- 
vez por deformação profissional, temos a 
impressão de que êste assunto não alcançou 
ainda entre nós a atenção que lhe é devida, 
como fórmula estável para dar trabalho e 
desatfógo aos portuguéses. 

A notícia, chegada hoje, de que nova 
guerra começa, e com ela tôódas as preo- 
cupações que lhe são inerentes, fez-nos desis- 
tir do intuito, por inoportuno. 

E como resumo de tudo que atrás disse- 
mos, depois de um ano de trabalho pouco 
rendoso, igual a tantos outros que o ante- 
cederam, nós, que nos consideramos ho- 
mens de boa vontade, confessamos mais 
uma vez o nosso desconsôlo pela falta de 
interêsse que julgamos sentir à volta do es- 
fórço que nos foi pedido e com o qual não 
temos procurado nem honra nem proveito. 

Diz-se que todos têm a sua hora; pode 
ser que ainda um dia reconheçamos que a 
nossa descrença é infundada, e ouçamos de 
alguém a frase do Evangelho: Homem de 
pouca fé, porque duvidaste ? 


Junta de Electrificação Nacional, 1 de 
Setembro de 1939. — O Engenheiro Presi- 
dente, Ferreira Dias. 


A) POTÊNCIA INSTALADA 


Mm Potência instalada nas centrais hidro e termo-eléctricas, 
em 31 de Dezembro de 1938 


CGontrais hidráulicas Centrais térmicas 
ad Cams Servico E A pç Serviço Horia pra 
Serviço púlílico | particular Total Serviço público particular Total 
Dstitos |[=3TT"CEIOST|E | a —— =| =T5 "[ TE : 
sBlodla ofladis  loBlsBla |ofleêla  loBlafla loBlefla  lafaãl a 
Ssjsssipjásásisis Seis sis Ses SB |iRjsEsiB|Ss|SS] SIS |Es| SE | SIE 
ais à eBIS Popga Fopij£ O ERRA Posse CRqRija O 
E = = Ed DR) = nd am: = = = = | a = 
| | | | 
Aveiro. | O| 9717/10/16) 684 13] 21/1011) 2) 2 147 21 29) 1759) 23] 31] 1906) 36] 52] 2917 
BOI ss ee -[ —| — -[ =| — |) | — | 11] 22] 1199 9 14] 2098 20) 386] 8292] 20] 36] 3292 
Braga. . 6/11| 6395/13/20) 8423 19 31] 9818] “| 9 13020) 22] 24] 2750] 25] 88] ló T7b| 44] 64 25598 
Bragança ..| 1| 2 62) -| —| — 1) 2) 62] 8/12 250) 6 S| 263 14) 20) 513/15] 22) oi 
Cast“ Branco | -| -| — o) 6/1778) 5 6) 1748) 8/10 222 15| 22) 1530| 28] 32) 1752] 28) 88! 3530 
Coimbra. 8| 6/1924 2| 4| 497 5] 10] 1651) 8 8| 1722 17] 23] 1041] 90] 81] 2768] 25] 41] 4414 
Evora, «» «| -[-| — | =| =| = + -1 — | 11/31 2008 12 17) 493] 23] 48) 2501] 25] 48) 2501 
Faro k =| [o [=| -1o0— =| —) — | 14/ 84) 2060 25 81] 1222 39] 71] 3282/39] 71] 3282 
Guarda 7/17/11813] 4| 6) 216 11] 23/12029 4 5 95 10] 14] 364/14) 19 459, 25] 42] 12488 
Leiria . d| O| 105 4) 6| 428] 9/11) 529 13] 22] 2100 18] 22) 4081) 26] 44] 6181] 35] 55] 6660 
Lisboa -[-| - | 2] 3] 112, 2 3 12) 9 22] 73145 71/112/12968) 80134) 86111) 82] 137] 86 228 
Portalegre. .| 3] 6| 6998) -| —-| — 8! 6 6928) 9 12 472) 8/11] 399, 17] 28 871] 20] 29] 717.99 
Porto; » a 5. 4| 8/1562 8/14| 1518 12] 22) 3080] 7| 20] 34424 97/182/18 745 104/1592] 48 169/116) 174) 51 249 
Santarém ..| 4| 6| 251] 5/11] 814 9 1 1065! 7/12 967 26, 40] 1862 38] 52) 2429 42] 69 34914 
setúbal. ...| -|-| —- | =| -| — o —| 9 21, 11355, 55) 99/11 884 64/120, 232839) 64) 120, 23 289 
V.do Castelo| 2| 6/28648 -| —| — 9) 6/28 648 2] 3) 568, 6) | 6, 8| 10 644) 10) 16, 29292 
Vila Real ..| 8| 5| 897] 2] 4| 644 DB 9] 104] 8 4 195) 6] T| 378] 9/11 d7B| 14] 20) 1614 
Viseu. .... “m/12/10986] 1) 1| 14 8 1310950] 5) 6] 427] 8 8 226 8| 9 658 16] 29] 11608 


104 1808 8702 128 255/143 dd, 422] 62157 089/550 ci 063/654/1 056279 765 


Total... 48/89 68 699 56 | 91 10008 


Nas máquinas de corrente alternáda a potência em kW foi calculada para cos q = 0,8. 


B) PRODUÇÃO 


|) Produção de energia hidro e termo-eléctrica, em 1938 


Energia termo-elécirica | Energia hidro-selégkrica 
aaa Centrais | Centrais Centrais Centrais | Total geral 
Distritos de | de serviço Total de de serviço Total EEE 
serviço público particular (a) =— serviço público | particular (0) e | kWh 
= kWh — — kWh | 
kWh | kWh kWh kWh 
| 
ANBIPO é sráiio é dl à 66 575 1224897 1 291 272 615 456 917 TIA 1533 260 2 824532 
DE mos BS and 1 568 090 3828178 | 5892168 - - - 5 392 168 
Braga. .. cce 18 243 718 1154 458 | 19425 156 o 078 191 5270085 | 10313276 | 29 TT1 432 
Bragança «sua cos 2309 812 126 154 361 996 o2 204 — o2 204 894 200 
Castelo Branco. ... 186 010 2411430 2 597 440 - 1323 450 1 328 450 à 920 890 
CoBnbrta o mas nro 19279 2883 5Os 133 1457416 1316 264 634 259 1950514 | 37%: 37930 
ENOES. sura sumi ms é 1983 125 400 575 2 883 708 — - — 2 358 703 
RALO qu eus wasá 2 434 265 259 949 2974 207 — - - 2974207 
GUARdo, cru Es à 111 639 631 792 | 743431 | 17279330 152 740 | 17482070 | 1817.5501 
LS a a ma Def 3 113 156 7564 803 10 677 989 160 966 256 330 417 206 11 095 289 
MURAL sig é mo e rp 145 802 089 7 165 245 | 150967 334 — LO 446 10446 | 150977 780 
PORRISETO, vis a mv 1701135 300 128 2001556 | 12366542 — 12966 512 | 14365395 
Porto. ssa ca ver) DMEBUD GO 7872296 62 0818921 2 (092 427 1 949 291 894 5 | 65416589 
Santarém é. cce 866 554 182218 2 288 761 354 366 1346 455 | T730 524. 5 969 501 
et | 14 929 869 18471 981 33 401 850 — - - 33 401 850 
Viana do Castelo. .. 186 140 86 960 223 100 | DT586 793 - OT 986 798 | 57809898 
VA RCA aró rs moer | 289 127 312 560 991 987 2 ser 516 400 1 229 261 1751 254 
ViSeU, = a E EAV 474 012 | 10 000 484012 | 16539051 11000 | 16850051 17 934 063 


Total. ...| 245630802 | 58957658 | 299588 455 | 114459487 | 116819294 | 126140711 | 425 129 166 


(a) Incluída a energia fornecida por algumas instalações de serviço particular às rédes públicas, 


TECNICA 
505 


C) CONSUMO 


|) Consumo de energia eléctrica, em 1938 


, Serviço público | 
"""-DQP?]??]VZSeee.e.e.:W..eeeéio Darrveiço 


at Iuminação Flega mpi | iscito particular | Total geral 
F Il AEELS LV SL dA RT] uecã ME BE Rida Tol; ; Ee, 
Hináritita pública | ii ia gi cusosagricolas| química saem 18) KWh 
uh | ma Rua kWh | kWh dido aa 
Aveiro... cc... 617886] 1299 406! - | 99872 2a | 39780] 5247] 2142641] 7866885 
Dela ae sais wcsis mess od4 795) 002425 - | 431 611 - 1448791] 3714198) 5 162089 
DesQma poa 7a pus 894799) 1576256)  70586| 23014 809 — 26 151 669) 6U)B5TS| 32 250 242 
Bradanca . ve. «es 115 44) 100 731 — 32 612 - 245 2 | 126 154 574 976 
Castelo Branco .... 16 397 549 945 - o 981 949 — 6 64TO4L STIS20T| 10866 148 
ComabrS. «a msm mes 791854) 15985629) 1675500) A4T70114 - | 55230917] 11425585) 9965 480 
EVOBR a à mi sá é ca bi8 112 TT OTS - 478 926 - 1854116 980226 | 2934342 
PRE vas das Er pá | Tul4 TT2 442 — SI 47 — 2 277 935 94042] 2817575 
SNPA a oa q ra e ES 28h 498 Si2 671 - 1286 858 — 2 426 022 784532) 3210554 
EP cre cmçera uid 593 851 22 647 - PO TIM OST — 9210085) 7821133/ 17081218 
Eishda: sea ssa é: - 6023847/25088116/31922600) 50506 651| £9367846 | 118759060 | T17.5691/125934 7:51 
Portalegre ....... 4787 89) 1009716 - | 82859 k L812101| 30073) 2112824 
DEDO os imo micos ops mac | 9991088| 9407218/158197682), 460643 178 - 80 259 166 | 9059274 | 59 295 440 
SAMarÊên sen wo 694573] 1726365. sm 5568855.  615418| 8540209| 2652353 | 11192562 
SELO s cui as = 936977) 1055091 | - | QTI938S 468 680) 12257676 |[1S4TINSL) BOTO 657 
Viana do Castelo . 387 106 492 580 | - 495 661 — 155 347 36 960 | 1415307 
Vila Real... .....| 415025 54 525 - Ss2h 585 - 1926 141] 829260] 27 .55401 
SE ce sra SINO 561469] 928869)  - 946108 | 6559400] 8995846 21000) 9016846 
Total. . 20 993 549 | 49 910 181 Da 52501 4d 162 T44 188 | 12 05] 74 248 201 239 | 65 015 261 | 365 216 500 
Cons Ts CEREAIS, mes DAR NAO EIS GMEIE EJA GORIR SUR ELSE QUE EE TA DOR RAE Eos o. 17814293 
PordaM: ij iss Fou ST emos o SA RA GU DO RODA UA RV DU E DA E RU adia corro 44946 169 
DO o ar cado IDE ereto Era ENE ir SRS rr ros des SR RE OTA DAR E TS A DR E E 425 TT 562 
A dednzy a energia MADOFhICA agem e ses ED EU ES E O OE SEDE E ED SI IG ME DE 245 896 
Procacão: tobai-da Rafs su mais é má Sis DUE DR E A MAIA BOLA & ESTA VANS LUNA GOSTA TIM GUS UA = 425 729 166 


(a) Deduzidos 623.586 kWh fornecidos pelas instalações de serviço particular às rêdes públicas. 


4) Consumos específicos médios 


Energia distribuída pelas rêdes Consumo total, 


Distritos públicas incluindo as instaláções 
E ER: População T 2 s Por habitante Se S Por habitante 
E DE —— 1 S8,— e ER = 
Nomes TI ES es x Í =| 
2 = De facto Servida Es £ De facto | Servido > s De facto | Servido 
a (a) (b) a Ed = kWh | kWh s E kWh kWh 
AVEIRO. «que wc wim munta | 272 981 6U4 299911 1,9 lá,i | IT, 21 14,3 24,6 
Dea ss ses me ces] HR 240 465 90457 0,14 6,0 14,6 (01,50 21,5 51,8 
Braga ss cms cas gs 2 730 414 754 196 254 HERE 63,0 133,2 11,8 Tt | 1648 
DLAGORDA . o mc acaso b 543 155 164 21 859 0,04 1,3 11,4 0,06 2,0 Vi,1 
Castelo Branco ..... b TOL 2h9 9 13 Tº2 Ths (0,49 25,0) 0] 4 Lh 39,0 1124 
COMB soro nc é Via 3 456 Bo 608 256 DAS 22 22,1 34, 4 2,5 29,1 38,5 
EVOBR O ll aaa mo; 7358 150 55x So 4.49) 0,25 10,2 | 2 7 0,50 12,3 26,1 
E nd a da 5 079 500 762 152 402 U,d5 To 14, E, 0,56 81,4 15,0 
QHANÕA + sas ma ms Ê o 496 267 614 sa 139 (1,44 9,1 29, E 0,555 12,0 S,6 
NEMO mu uns vas x é à 430 old 540 Lo 065 Zi 29.8 so, O 2,0 a4,1 148,0 
Lisboa: = cu css pi “747 906 552 Ti6 212 43,2 131,0 158, O do,s 138,9 162,2 
Portalegre ,.mss usas b 133 166 343 | S3315 0,29 10,9 91,7 0,84 12,1 20,5 
RR qua core RU E 2 282 810258 | 688 181 32,2 94,0 116,6 39,1 110,2 129,8 
SANLAPÓI sura arara qm b 689 SiSOLT | 1403891 1 22.6 60,5 li 21,6 79,7 
Cmtibals ua es é | 5106 | 288668 | 190927, 24 524 | 643 6,0 181,4 | 1614 
Viana do Castelo , ... 2 108 240 261 ba 174 U,hô õ,1 249 | (1,67 5,9 22,8 
VIE RAL sueca mou no 4258 253 994 | Ta 424 0,45 Th 25,9 0,69 10,S 31,0) 
a a — 5005 481478 | 127817] 1,8 20,8 70,7 Ol 18 | 209 | TO8 
Total. ...| "88683 |6 6 860 347 | 3595288. 3,4 46,9 46 84,6 | 8] | b7,1 | 108,0 


(a) Pelo censo de 1930, 
(b) População das freguesias onde existem rédes públicas de distribuição. 
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D) DISTRIBUIÇÃO 


|) Linhas de alta tensão, por distritos 


Csmpiedinonto das linhas em edil 


= Oii 


Distritos NF ia si 
a Tâneas | geral 
Era. 
MED KO | os o | dest, | Total | 
ANE oo o Ma ses Es é | 86,448 — | 79,466 469,914 2,125 465,639 
Bela ss s dos = me gh a ls é 67,652 «a Es 67,632 2,200 69,832 
Bréga. «va o dam asc ess e és | MED 48,895 | 45,000 | 559,080 19,892 | 559,422 
Bragança. » cbr acta o tau 0. 4,660 - - 4,660 -. 4,660 
Castelo Branco . ... cc cc 69,911 99,185 - 169,096 0,740 169,886 
Coimbra «o Mim cemescs us | 4B6,650 12,890 26,865 |  475,605 8,401 484,006 
EVORA. eco MM sms a mae é a cam é 9,000 | - - 9,000 — 9,000 
Faro « «s à we E DO Gado AG Cumo é 3 lis 20,245 - | - 20,245 1,545 21,790 
Guarda . FF FOR NEo “| 158,047 21,830 — 209, 877 - 209, 8TT 
Leiria. .» » saio OM md caos «| 121,205 28,000 144,205 0,465 141,670 
Lisboa: « «a dem nd. E DAS ese ci) EMEB 128, 062 - d97,427 369,264 706,691 
Portalegre . «axis ae «é É SE E oo . 69,768 138,050 27,000 234,819 0,400 235,219 
Estto. +». MS Dn E Gra à «| 637,52] 0,920 119,978 158,419 94,840 853,259 
SANTO.» MD AA E Basa E sata 49,924 | 165,140 74,000 | 289,664 1,285 | 290,949 
Setúbal. . « «.. ER eta E pS cito DO O ee | DI LONO 115,282 - 173,238 13,504 186,542 
Viana do Castel) » à arrimo a xr a) JO 12,000 173,651 3,842 177,493 
Vila Rel. 2 Riso É e lose Gredeo | HANOS | 40,941 2,414 184,425 1,716 186,139 
VIC o o o MA E de im Nic) MOBIMO 22,565 8,960 295,050 0,200 295,250 


Total Apa 8 816,012 | 818860 | 417583 | 4552455 | 520,819 | 5078,274 


F) EXPLORAÇÃO 


6) Pessoal das emprêsas distribuidoras de energia eléctrica e tracção 


Número de pessoas empregadas nas emprêsas | Ordenados 
O O — E: = O Ss e 
| Em salários 
Emprêsas iii o bo serventes Pessoal pagos 
Engenheiros! Condutores | comerciais | Operários Ê do em 1936 
e adminis. | trabalha- | movimento ma 
trativos dores e tracção Contos 
Distribuidoras de presgia, à 68 | 56 1391 2 965 1353 — 30 566 
De tracção ..... .. 28 12 430 1786 aa5 3 650 45 859 
Total. . . 96 68 | 1821 4 749 2378 8680 | 79425 


G) ELEMENTOS COMPARATIVOS 
6 ) Consumos específicos médios 


Consumo total incluindo as 
instalações de serviço particular 


Anos Por quilómetro | Por habitante 
quadrado a 

| kWh 1000 kWh 
1,8 28,02 
2 38,02 
4.3 36,17 
2,0 99,57 
2,6 (a) ST 
2,1 89,2 
8,0 43,2 
81 444 
3,4 47,4 
3,6 49,8 
3,9 54,2 
4,1 oil 


(a) Até 1930 a população foi contada pelo censo de 1920; a partir de 1931 passou a sê-lo pelo censo de 1930, 
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ENERGIA PRODUZIDA 
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PRODUÇÃO MENSAL DE ENERGIA EM 1998 
INSTALAÇÕES DE SERVIÇO PUBLICO 


NE 
ra o ra 


Milhões de kWh 


| PONTES DE ENERGIA ELÉCTRICA) CONSUMO DE FORÇA MOTRIZ 


EM 1998 
——s 
MILHÕES DE kWh 


RECURSOS NACIONAIS 45,8 4, 


VEGETAIS — 6 


ENERGIA HIDRÁULICA — 126 


| LÍQUIDOS — 33| 
CARVÕES — 197 


CARVÕES - 63 


EM 1998 
oca a 
MILHÕES DE kWh 


CLASSES DE INDUSTRIA 


TEXTEIS — 78.9 
CERÂMICA E MAT DE 
CONSTRUÇÃO — 35.3 


ALIMENTAÇÃO — 24.0 


OUTRAS INDÚSTRIAS 


| PAPEL — 81 | 81 QUÍMICAS — tb, 8 
| MINEIRAS — 14. 2 


METAIS Ê CONST | 
| — MECÂNICA "e 


 fELEvaçãO DE DE “AGUAS — IO, SE 


COMBUSTÍVEIS IMPORTADOS 542“; 
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Milhões de kWh 


PRINCIPAIS SISTEMAS PRODUTORES 
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DO MUNDO TECNICO 


À construção de reservatórios para 


essências, enterrados 


Constroem-se, actualmente, numerosos reservató- 
rios para essência, enterrados. Justifica-se esta nova 
técnica pelas considerações seguintes: 

1.º — Protecção contra os ataques aéreos; Os reser- 
vatórios estando enterrados encontram-se naturalmente 
protegidos contra os estilhaços das bombas e contra o 
deslocamento de ar produzido pelas explosões. Além 
disso, pode-se prever o estabelecimento duma couraça 
protegendo o teto, e a «camouflage» é muito fácil. 

2.º — Diminuição das perdas por evaporação: os re- 
servatórios enterrados estão menos sujeitos às varia- 
ções de temperatura o que permite reduzir as perdas 
por evaporação, durante o armazenamento. 

3.º — Protecção contra a corrosão: Os vapores de 
essência em presença do ar úmido provocam a corro- 
são do teto do reservatório e as partículas de óxidos, 
hidróxidos e sulfuretos que se soltam déle caem sôbre 
o fundo provocando ataques localizados, profundos, do 
metal. O remédio para esta situação é fornecido pela 
instalação de reservatórios metálicos ao abrigo do ar. 

A técnica dos reservatórios enterrados, cujo desen- 
volvimento se deve, sobretudo, à eficácia da sua pro- 
tecção contra os bombardeamentos, é nova. 

O objecto dêste artigo é expôr os princípios da 
sua construção. 


r1— Tipo de Reservatórios. 
Há duas categorias de reservatórios ao abrigo do ar: 


a) — Reservatórios completamente enterrados ; 
b) — Reservatórios semi-enterrados. 


Em ambos os casos serão cobertos por uma laje 
delgada de betão armado, dissimulada por uma espes- 
sura de terra relvada cujos taludes são inclinados, 
a-fim-de evitar os sombreados. O centro da laje é man- 
tido por uma coluna metálica ou em betão. 

Vários outros tipos de reservatórios podem ser pre- 
vistos, e assim a sociedade francêsa das Construções 
Babcock e Vilcox estudou um reservatório em que a 
protecção betonada é substituída por um inducto de 
base asfáltica que suporte os esforços devidos à pressão 
das terras e das águas. 


2 — Escolha do local. 


A escolha do local de construção do reservatório é 
condicionada em primeiro lugar pela existência de 
meios de comunicação, tais como estradas, canais, cami- 
nhos de ferro, etc. 


Nestas condições nem sempre é fácil escolher, como 
se desejaria, a natureza do terreno e, na maior parte 
dos casos, quando o local escolhido fôr próximo dum 
canal ou dum curso de água o terreno será mais ou 
menos úmido. 

A presença de água é muito prejudicial sobretudo 
quando o reservatório é de grandes dimensões e com- 
pletamente enterrado. 

Se o reservatório é semi-enterrado e de capacidade 
média, é mais fácil, evidentemente, manter o fundo 
acima do lençol de água. 

De qualquer modo, é sempre necessário ter em 
conta as sub-pressões possíveis, ainda que não sejam 
senão as devidas às águas das chuvas. 

Em todos os casos, devem-se tomar as precauções 


necessárias para poder evacuar a água. 
. 


3 — Escolha do tipo do revestimento metálico. 


Para a construção dos reservatórios enterrados são 
vários os tipos de revestimento possíveis. Pode-se 
adoptar o revestimento interior de chapa fina, fixada ao 
betão, que constitui as paredes do reservatório. As 
chapas são soldadas umas às outras. Os revestimentos 
dêste género não podem, senão muito dificilmente, ser 
submetidos a ensaios de estanquicidade. 

Existem revestimentos para os reservatórios de 
essencia auto-estáveis que são de construção análoga 
à dos reservatórios dispostos sôbre o solo e que podem 
suportar os mesmos ensaios de resistência e de estan- 
quicidade. 

Há ainda outras soluções, como a do revestimento 
com fôlhas de chumbo que tem porém, além do preço 
elevado do metal utilizado, o inconveniente de não 
permitir um bom contacto com as alvenarias próximas, 
e de dificilmente se prestar à fixação de agarras efi- 
cazes. 

Devemos igualmente citar os reservatórios cuja 
secção é a duma gota de mercúrio e o reservatório 
esferóide, muito conhecido como reservatório ao ar 
livre. 

Imaginaram-se revestimentos de forma lenticular 
muito convenientes para o emprêgo de chapas relati- 
vamente finas, porque a cobertura trabalha, aproxima- 
damente, à tracção simples. O fundo é um simples re- 
vestimento e só pode suportar alguns ensaios. 

Em todos os casos considerados a impulsão das 
terras é suportada por um invólucro de betão armado. 
No caso em que éste invólucro não exista, temos que 
contar não com um revestimento, mas com um reser- 
vatório de tipo especial, para o qual se devem consi- 
derar chapas e armações de espessuras muito mais 
importantes. Em contra-partida não é necessário preo- 
cuparmo-nos com a presença de água no terreno. A 
protecção contra a corrosão exterior pode ser reali- 
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zada com auxílio dum inducto, tendo como base o al- 
catrão, que cubra por completo a chapa, e que tenha 
uma resistência mecânica satisfatória. Esta solução, que 
à «priori» é muito sedutora, necessita de ser estudada 
com cuidado porque, em certos casos, a economia feita 
pela supressão do betão é muito pequena em relação 
às despesas necessárias para as terraplanagens e para 
o esgotamento do terreno. 


Fig. 1 


4 — Construção de reservatórios «auto-estáveis». 


Os reservatórios dêste tipo são de forma cilíndrica 
e verticais. No centro uma coluna ou pilar serve de su- 
porte à cobertura. Quando o reservatório é munido 
duma coluna central, esta permite, em qualquer altura, 
notar a presença de água de infiltração e evacuá-la 
facilmente. 

O reservatório é construído na escavação sôbre um 
estrado de betão. Adopta-se o esquema principal se - 
guinte: 


Fundo — É a parte mais delicada do reservatório 
Pode ser ligeira ou nitidamente tronco-cónica. Geral- 
mente não é reforçada. Pela sua forma o fundo consti- 
tui uma parte muito deformável em que é difícil obter 
uma superfície absolutamente plana. A ligação por sol- 
dadura permite obter um fundo muito regular consti- 
tuído por secções radiais declivando para o centro. 

As chapas empregadas são em forma de sector, tão 
compridas quanto possível, a-fim-de limitar o número 
de juntas transversais e de permitir o melhor escoa- 
mento do líquido quando o depósito se esvasiar com- 
pletamente. As ligações entre estes elementos são exe- 
cutadas por soldadura sôbre os bordos dobrados; um 
disco central reúne todos os elementos. 

A periferia do fundo é ligada a uma pequena virola 
que permite realizar o ensaio de estanquicidade. Em 
alguns casos a chapa é amarrada ao estrado de betão 
para que não haja deslocamentos no caso de aparece- 
rem pequenas sub-pressões. 

Virola — A virola é constituída por uma ou várias 
fiadas de chapas rectangulares verticais, soldadas ao 
hidrogénio atómico. A várias fiadas são reforçadas por 
cintas de ferros prefilados, cujos diferentes elementos 
são soldados elêctricamente entre si e ao reservatório. 
Estas cintas reforçam a resistência do corpo cilíndrico, 
estão dispostas em intervalos correspondentes à varia- 
ção da pressão interior e cooperam com os bordos 
dobrados das chapas verticais adjacentes, para manter 
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rígido o corpo cilíndrico e para aumentar a sua resis- 
tência à flexão. O corpo está reiúnido ao fundo e à 
cobertura por soldas circulares de recobrimento dos 
bordos livres. Neste último caso uma cantoneira peri- 
férica torna rígida a ligação e evita os efeitos da con- 
tracção. 


Cobertura — A cobertura é de constituição idêntica 
ao fundo, com a diferença de que as chapas são colo- 
cadas sôbre uma armação, definitiva ou não; no pri- 
meiro caso é metida entre os dois bordos dobrados 
contínuos e o conjunto é soldado a hidrogénio atómico. 
Agarras suficientemente próximas, fixas ao corpo e à 
cobertura asseguram uma ligação mecânica segura 
entre as chapas e o betão de protecção. 

Esta construção tem a vantagem de permitir empre- 
gar para o corpo do reservatório chapas finas, o que 
facilita a soldagem. 

Além disso sendo o reservatório autoestável, pode 
ser experimentado antes da betonagem, o que permite 
realizar alguma economia nas alvenarias que não terão 
que suportar nenhum esfórço de extensão. 


Modos de ligação e soldadura — Como foi indicado 
o sistema de ligação adoptado para os reservatórios 
enterrados ou semi-enterrados é a soldadura, Os reser- 
vatórios soldados têm a vantagem de ser pouco sensí- 
veis às vibrações e deformações acidentais, devidas ao 
abatimento das terras, ou à repartição anormal das 
pressões sôbre o fundo. 

Como as superfícies em contacto não podem escor- 
regar constitui-se uma ligação que participa das defor - 
mações do mesmo modo que o próprio metal. 

A aplicação da soldadura pôs em evidência as difi- 
culdades devidas às deformações, durante a execução, 
dos elementos ligados por éste processo. 

Para que a ligação pela soldadura conserve tôdas 
as suas qualidades é necessário seguir regras variáveis 
conforme a natureza da obra e as condições de tra- 
balho. 

Numerosas experiências conduziram a um sistema 
de ligação que consiste em dobrar um bordo de al- 
guns cm. de altura na periferia de cada chapa e a ligar 
as chapas entre si por fusão simultânea dos 2 bordos 
dobrados. Neste caso as deformações durante a solda- 
gem são limitadas devido à elasticidade dos bordos e 
influenciam muito pouco as chapas vizinhas. Por outro 
lado as fadigas internas devidas à contracção são absor- 
vidas pelos bordos dobrados adjacentes, que trabalham 
como vigas flectidas e asseguram a repartição dêstes 
esforços sôbre secções importantes, o que tem por 
efeito deminuir a fadiga. 

O sistema de soldadura empregado tanto pode ser 
a soldadura pelo arco como pelo hidrogénio atómico, 
pois equivalem-se sensivelmente no que diz respeito 
às qualidades do metal de soldadura. A soldadura pelo 
hidrogénio atómico, tem vantagens sob o ponto de 
vista da corrosão. 


Ensaios — O ensaio preliminar dum reservatório 
destinado a conter essência é duma importância capi- 


tal para a exploração, em consequência do preço ele- 
vado do produto que o reservatório deve conter, e dos 
perigos que representa uma fuga de essência. Um en- 
saio rápido e concludente é o ensaio pelo petróleo. 

Para realizar êste ensaio estende-se uma ligeira ca- 
mada de giz sôbre as soldaduras a experimentar e in- 
jecta-se petróleo entre os bordos dobrados das chapas. 
A mais pequena fenda é imediatamente caracterizada 
por uma mancha amarelada sôbre o giz... 

Este ensaio efectua-se em geral durante a monta- 
gem à medida que se terminam as linhas de soldadura. 
Tem a vantagem de permitir a reparação imediata e na 
altura do ensaio definitivo só haverá a constatar res- 
sumbramentos excepcionais. 

O ensaio definitivo efectua-se em geral com água, e 
constitui ao mesmo tempo uma prova de resistência e 
de estanquicidade de todo o reservatório, Esta opera- 
ção tem a vantagem de nos assegurar a estabilidade 
definitiva da obra e de denunciar imediatamente as 
fugas susceptíveis de se produzirem ao encher comple- 
tamente o reservatório, e que não seriam descobertas 
num ensaio sumário. 

Mas nem mesmo o ensaio com água é uma prova 
de estanquicidade absoluta. É vulgar ter de estancar 
ressumbramentos alguns dias depois do enchimento do 
reservatório com essência, o que é sem dúvida devido 
à grande fluidez desta. 

Os reservatórios auto-estáveis têm a vantagem de 
se prestar a ensaios com essência. Estes ensaios são 
concludentes ao fim de alguns dias e tém o maior 
interêsse no caso dos reservatórios enterrados, que não 
poderão ser visitados durante muitos anos. 
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O seu princípio é muito simples: O sistema ar sa- 
turado-carburante que enche o reservatório é substi- 
tuído pelo sistema carburante-líquido denso não mis- 
cível. O reservatório estará sempre cheio de líquido 
substituindo a água a essência tirada. É necessário per- 
mitir variações de volume do produto armazenado 
devido às variações de temperatura, porque doutro 
modo haveria um acréscimo de pressão prejudicial ao 
reservatório. O reservatório está em comunicação pela 
sua parte inferior com um tanque vertical chamado 
tanque compensador; êste é munido duma canalização 
de água com uma torneira automática que permite 
obter o nível desejado. 

A pressão na parte superior do reservatório será 
função da altura da água no compensador e da relação 
das densidades da água e essência. 

Se considerarmos o líquido armazenado em equilí- 
brio e houver um aumento de temperatura durante 
bastante tempo, a essência, cujo coeficiente de dilata- 
ção é 10 vezes maior do que o da água, dilatar-se-á, e 
o nível de água subirá no compensador. Uma baixa de 
temperatura terá a acção inversa. 

O volume do compensador é calculado de modo 
que absorva as variações do volume de essência du- 
rante um tempo determinado. 

Este tipo de reservatório pode ser facilmente ada- 
ptado a depósitos enterrados ou semi-enterrados, para 
o que bastam poucas modificações na disposição da 
obra; poderá utilizar-se o invólucro estanque em 
betão armado como tanque compensador. 

Este sistema de armazenamento, de realização muito 
simples, suprime totalmente as perdas por evaporação, 


Fig. 2 


5 — Reservatórios de compensação hidráulica, sistema 
cantacuzéne. 


O armazenamento nos reservatórios de compensa- 
ção hidráulica permite a supressão total das perdas por 
evaporação, 


visto que tôda a atmosfera gasosa é eliminada. A cor- 
rosão da cobertura e os ataques do fundo são pelas 
mesmas razões suprimidos. 


(De «L'Ossature Metaliquer — Outubro 1939 
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O índice de oxidação pelo perman- 
ganato como critério de classificação 
dos carvões 


Por H. L. Olin, P. L. Conrad, Marion Krouse 
e R. E. Whitson 


Universidade de Iowa 


De Industrial and Engineering Chemistry 
Analytical Edition —- Setembro 1939 


O número de centímetros cúbicos de uma solução 
normal de permanganato de potássio, reduzidos por 
o,5 grs. de carvão convenientemente tratado é o que os 
autores designam por índice de oxidação pelo perman- 
ganato. Este foi determinado para 49 amostras de car- 
vão de todos os tipos, e chegou-se à conclusão que 
existe uma estreita relação entre ele e o tipo de carvão, 
correspondendo os índices altos aos carvões quimica- 
mente mais modernos, e os índices baixos aos mais 
antigos. 

Nas suas linhas gerais a técnica seguida foi a se- 
guinte: 

Depois de reduzido o carvão a um calibre óptimo, 
extrai-se a amostra, lava-se e seca-se por processos 
especiais que evitem a sua oxidação, 

Em seguidao,5 grs. de carvão é transferido para um 
frasco de 500 cc contendo 50 cc de soda normal, agita-se 
cuidadosamente durante 5 minutos e junta-se 200 cc 
de uma solução normal de permanganato de potássio. 
Aquece-se ligeiramente evitando as perdas de água 
durante uma hora e esfria-se pela adição directa de 
200 grs. de gélo. Filtra-se, dilui-se a 1,000 cc é titula-se 
com ácido oxálico decinormal. 

Os autores executaram determinações de contrôle 


sêco e sem cinzas 


Percentagem de carbono fixo no combustível 
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Método de classificação 
D 5388-538 da A.S.T.M. 


A — Meta-Antracite 

B — Antracite 

C — Semi-Antracite 

D — Carvão betuminoso de baixa 
volatibilidade 

E — Carvão betuminoso de média 
volatibilidade 

F — Carvão betuminoso A de alta 
volatibilidade 

G — Carvão betuminoso B de alta 
volatibilidade 

H — Carvão betuminoso C de alta 
volatibilidade 
Carvão sub-betuminoso A 

| — Carvão sub-betuminoso B 

J — Carvão sub-betuminoso C 

K — Linhite 


Percentagem de carbono fixo no combustível sêco e sem cinzas 
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Poder calorífico (13. T. U.) do combustível com umidade 
e sem cinzas 


Fig. 1 


chegando à conclusão que o êrro é inferior a 1,6º/,, 0 
que considerando a grande variabilidade déste índice 
que foi desde 3 a 138 é bastante satisfatório. 

Na fig. 1 faz-se a classificação dos carvões estuda- 


O — RR como ordenadas o poder calorífico 


-) do combustivel cum umidade e 


sem cinzas. 
/s — Tomar como ordenadas a percentagem de 
esrhaço tixo no combustivel sêco e sem 
cinzas 


Poder calorífico (B. T. U.) do combus- 
tivel com umidade e sem cinzas 


Índice de oxidação pelo permanganato 


Fig. 2 
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dos pelo método D 388-38, da Am. Soc. Testing Ma- 
terials, em que os carvões contidos nas áreas A, B..., 
são classificados de acôrdo com o quadro contido na 
mesma figura. 

Na fig. 2 relaciona-se êste último método de classi- 
ficação com o método baseado no índice de oxidação 
pelo permanganato. | 

Para os carvões contidos nas áreas À, B,C,D, E, 
e F marcaram-se em ordenadas as percentagens de 
carbono fixo no combustível sêco e sem cinzas, en- 
quanto que para os carvões contidos nas áreas G, H, 


NOTAS 


Les communications a courants 
porteurs par cables 


Neste conjunto de «artigos recolhidos e publicados 
pela International Standard Electric Corporation, tra- 
tam-se os seguintes assuntos: 


Correntes portadoras sôbre cabos. 

Teoria de reacção. 

Amplificadores de reacção estabilizada. 

Transmissão duma banda extensa sôbre 
coaxiais. 

Teoria electromagnética das linhas de transmissão 
coaxiais e blindagens cilíndricas. 

Transmissão duma banda extensa sôbre circuitos 
equilibrados. 

Realização de circuitos de alta frequência blindados 
com amortecimento mínimo. 

Sistema telefónico a um milhão de ciclos por 
segundo. 

Cabos coaxiais. 

Diafonia entre linhas de transmissão coaxiais. 


linhas 


BIBL 


I, J, e K se marcaram em ordenadas os valores do po- 
der calorífico do combustível com umidade e sem 
cinzas; para qualquer dos casos o valor do índice de 
oxidação pelo permanganato, foi marcado em abcissas. 
Supomos que os autores procederam assim porque no 
primeiro caso, o carbono fixo varia dentro de maiores 
limites que no segundo caso, sucedendo o inverso ao 
poder calorífico. 

Tanto na fig. 1 como na fig. 2 os carvões estão indi- 
cados pelo número da amostra, dando os autores uma 
tabela em que indicam a proveniência de cada amostra. 


IOGRÁFICAS 


Filtros de cristais. 

Amplificadores de contra reacção. Aplicação aos 
repetidores para a telefonia com correntes portadoras 
de alta frequência. 

Sistemas modernos de telefonia com vias múltiplas 
por cabo. 

Sistema telefónico com correntes portadoras por 
cabos interurbanos. 

Instalações terminais para telefonia com correntes 
portadoras por cabo. 

Filtros de canal com cristais para sistemas de cor- 
rentes portadoras sôbre cabo. 

Diafonia e ruídos dum sistema telefónico com cor- 
rentes portadoras sôbre cabos. 

Efeitos das irregularidades nos cabos coaxiais. 

Efeitos das irregularidades dos cabos nas transmis- 
sões de televisão. 

Teoria dos cabos dieléctricos e relações com a teo- 
ria dos cabos coaxiais. 

Guias dieléctricas para hiperfreqiuência. 

Propagação de ondas electromagnéticas num tubo. - 

Estudo teórico dos cabos dieléctricos. 


D. G. 
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GENERAL 4) ELECTRIC 


Schenectady, N. Y. 


Central hidroeléctrica com 5 geradores General Electric de 77.500 kVA, 88 r. p. m. cada um 


Motores e dinamos. Alternadores. Transformadores. Aparelhos para alta e baixa tensão, 
Centrais termo e hidroeléctricas. Electrificação de fábricas. Tracção eléctrica. Máquinas para 
soldadura eléctrica. Automotoras Diesel-Eléctricas. Turbinas de vapor. Máquinas frigoríficas. 
Aparelhos de iluminação. Instrumentos de medida. Comandos eléctricos especiais para 


fábricas téxteis, fábricas de papel, etc. 


THOMSON 
GENERAL () ELECTRIC 


Portuguesa, L.9º 


LISBOA Telef. 28135-28136 
Rua do Norte, 5 


OFICINAS E LABORATÓRIOS 
DO 


INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


As oficinas pedagógicas do Instituto 
Superior Técnico, de CARPINTA- 
RIA DE MOLDE, de INSTRUMEN- 
TOS DE PRECISÃO e de ELEC- 
TROTÉCNICA, fornecem todo o 
género de material escolar e de de- 
monstração para o ensino técnico. 
Nos laboratórios de QUÍMICA 
ANALÍTICA, FÍSICA INDUS- 
TRIAL E DE MINERALOGIA 
executam-se análises para o público 


Para quaisquer informações, dirigir-se ao secretário 
da comissão executiva 


ALGUNS EXEMPLOS DOS PERFIS QUE SE PODEM REALIZAR 
Jo 


CR PORTUGAL 


PERFIS DE CHAPA PARA 
EROS DE TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 


REVvOLAFCLO 
ONSTRUÇÃO CIVIL 


LISBOA 


O — 


PÓRITO 
LISBOA 


de navios. 

Movimento de navios e de merca- 
dorias notável. 

Comunicações com tôda a Europa, 


| Grande pórto, pela sua posição geo- 
| gráfica, extensão e profundidade, com 
excepcionais condições de abrigo. 
| Cais, docas e aparelhagem com 
abundância. 
Estaleiros de construção e reparação 
| 


por via terrestre, maritima e aérea. 


Dos grandes portos da 
Europa é o mais próximo dos 
Estados Unidos da América 
do Norte, da América 
Central, da América do Sul 
e da África Ocidental. 
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“SOCIEDADE ANÓRIMA 
BROWN, BOVERI & CIE. 


BADEN (SUISSA) 


Representante geral para Portugal e Colónias: 


EDOUARD DALPAHIN 


Escritório Técnico: Rua de Passos Manuel, 191, 2.º / PORTO | Tel. 2411 


Máquinas eléctricas, transformadores, mutadores, aparelhos par: 
alta e baixa tensão. Montagem completa de centrais termo e hidro- 
eléctricas. Electrificação de fábricas e de caminho de ferro. 
Locomotivas, e auto-motoras eléctricas e Diessel-eléctricas. Máqui- 
nas de extracção. Turbinas a vapor. Geradores de vapor Velox. 
Máquinas frigoríficas. Grupos e transformadores para a soldadura 
pelo arco. Fornos eléctricos. Comandos eléctricos especiais para 
tôódas as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, Tecelagem, 
Acabamentos, Estamparia, Cimento, Moagem, etc. 
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Barragem do Ermal, da Companhia Electro-Hidráulica de Portugal, 
com 20 milhões de metros cúbicos de capacidade da albufeira. 
Na parte central, duas comportas automáticas, da casa construtora 
«Ateliers des Charmilles», de 95 metros, para a evacuação das cheias. 
Em baixo, a central automática com uma turbina vertical tipo Kaplan 
(Ateliers des Charmilles) e toda a parte eléctrica (alternador, transfor- 
mador, aparelhos de 2000 e 30000 Volts) da casa Brown, Boveri & Cie. 
Potência: 2750 cavalos. 


